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Sob protestos, CCJ da Câmara
aprova PEC que proíbe aborto legal

Indústria está confiante em 27 dos
29 setores pesquisados pela CNI

Página 6

Página 4

Pacote de cortes de gastos abordará
supersalários e grandes fortunas

Caged registra criação
de 132,7 mil postos de
trabalho em outubro
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Comercial
Compra:   5,90
Venda:      5,90

Turismo
Compra:   5,90
Venda:      6,08

Compra:    6,24
Venda:       6,24

O pacote de corte de gas-
tos que será anunciado pelo
governo federal abordará
supersalários no serviço pú-
blico e imposto sobre gran-
des fortunas, disse o minis-
tro do Trabalho e Emprego,
Luiz Marinho. Em entrevis-
ta coletiva para explicar a
criação de 132,7 mil postos de
trabalho em outubro, o minis-
tro adiantou alguns pontos das
medidas.

“Supersalários, imposto
para super-ricos, vem tudo aí.
Pacote completo”, disse Ma-
rinho. Perguntado se o pacote
também envolve aumento de
correção na tabela do Impos-
to de Renda, o ministro sim-

plesmente disse: “Tudo”, sem
entrar em detalhes.

Em relação ao seguro-de-
semprego, Marinho declarou
que não haverá mudança de
regra. Segundo o ministro, a
ideia chegou a ser discutida no
pacote, mas não avançou.

“Não há mudança de regra
para o seguro-desemprego, por
exemplo, mas vamos aguardar
os detalhes. Se não eu vou fu-
rar o olho do colega [ministro
da Fazenda, Fernando
Haddad]. O pacote será muito
diferente do que estava sendo
desenhado até então”, disse.
Em relação ao abono, Marinho
nem confirmou nem negou al-
terações.                Página 3
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Primeira Turma
do STF deve

julgar tentativa
de golpe

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), ministro
Luís Roberto Barroso, disse na
quarta-feira (27) que a eventual
denúncia da Procuradoria-Geral
da República (PGR) contra o ex-
presidente Jair Bolsonaro e 36
acusados pela tentativa de gol-
pe deve ser julgada pela Primei-
ra Turma da Corte, colegiado
formado por cinco dos 11 minis-
tros do tribunal.

Ao ser perguntado se um
processo com 37 réus não de-
veria ser julgado pelo plenário,
Barroso disse que a competên-
cia legal para tratar do caso é da
Primeira Turma.

“O juízo natural dessas maté-
rias é a Primeira Turma. O excep-
cional seria ir para o plenário. Se
o relator, Alexandre de Moraes, e
a Primeira Turma entenderem que
é o plenário, vai para o plenário. A
competência é deles, e não é uma
matéria esteja na alçada da presi-
dência”, afirmou.

Pelo regimento interno do
STF, cabe às duas turmas do tri-
bunal julgar ações penais. Como
o relator do caso, ministro Ale-
xandre de Moraes, faz parte da
Primeira Turma, a eventual denún-
cia será julgada pelo colegiado.

Além do relator, compõem a
turma os ministros Flávio Dino,
Cristiano Zanin, Cármen Lúcia
e Luiz Fux.

Se a maioria de três minis-
tros aceitar a eventual denún-
cia, Bolsonaro e os outros acu-
sados viram réus e passam a
responder a uma ação penal no
STF. No plenário, a maioria se-
ria formada por seis votos.

A Segunda Turma é com-
posta pelos ministros Gilmar
Mendes, Dias Toffoli, Edson
Fachin, além de André Mendon-
ça e Nunes Marques, ambos in-
dicados ao STF pelo ex-presi-
dente Bolsonaro.

Por ser presidente da Corte,
Barroso não faz parte das tur-
mas. O plenário é composto pe-
los integrantes das duas turmas,
além de Barroso.

Na terça-feira, (26), Alexan-
dre de Moraes retirou o sigilo o
inquérito no qual Bolsonaro e
demais acusados foram indicia-
dos pela tentativa de golpe e en-
viou o processo para a PGR.

Com o envio do relatório da
Polícia Federal (PF), o procura-
dor-geral da República, Paulo
Gonet, vai decidir se o ex-pre-
sidente e os demais acusados
serão denunciados ao Supre-
mo pelos crimes imputados pe-
los investigadores.  (Agência
Brasil)

Nove Mercedes-Benz inscritos no Rally de Campos do Jordão
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Esporte
Rally de Campos do Jordão

Mercedes-Benz, BMW e MG, os mais
numerosos na lista provisória de inscritos

A lista de inscritos para o
Rally de Campos do Jordão
aponta as marcas Mercedes-
Benz, BMW e MG como as de
maior representação na prova
de regularidade para carros
clássicos que acontecerá nes-
ta sexta-feira (29 de novembro)
e sábado (30).

Entre os 34 inscritos estão
dez automóveis Mercedes-
Benz, cinco BMW e quatro MG.
Modelos das marcas Adamo,
Alfa Romeo, Chevrolet, Fiat,
Ford, Maserati, Nissan, Pors-
che, Puma e Rolls Royce terão
de um a três carros. O
mais antigo é um Alfa Romeo GT
1967 e o mais novo, um Ford
Mustang Mach I 2022. Os qua-
tro carros produzidos de 2000
em diante competirão na classe
Turismo, que acompanha o rally
sem ter atividade competitiva.

O 114º rally organizado pelo
MG Club do Brasil terá duas eta-
pas. A de sexta-feira será dispu-
tada à noite com largada às 19:00
e chegada na Pousada do Qui-
lombo, em São Bento do Sapucaí,
por volta das 20:20. No sábado, a
prova acontecerá à luz do dia. A
largada será no mesmo local, às
9:00, e o primeiro trecho do per-
curso termina no Sítio do Picapau
Amarelo, em Taubaté. Após uma
pausa, os participantes irão até o
Museu CARDE, em Campos do
Jordão, onde serão recebidos
para almoço e visita guiada. Re-
cém-inaugurado, o CARDE, ini-
ciativa da Fundação Lia Maria
Aguiar, reúne um acervo de car-
ros clássicos e obras de arte pro-
fundamente ligadas à história e à
identidade brasileiras, além de
possuir uma escola de restaura-
ção de veículos clássicos.

Fundado em 1983, o MG Club
do Brasil é um dos mais atuantes
clubes de carros clássicos do
País. Foi criado para congregar
proprietários de modelos da mar-
ca inglesa MG, mas logo tornou-

se um clube multimarca, admitin-
do proprietários de carros clássi-
cos de qualquer modelo.

O clube organiza raids e ralli-
es de regularidade, como a 1000
Milhas Históricas Brasileiras, o

Raid de Campos do Jordão e o
Raid da Serra do Mar. Por serem
concebidos para carros clássicos,
esses passeios cronometrados
percorrem boas estradas, entre
paisagens agradáveis, e incluem
visitas a pontos de interesse cul-
tural, histórico e turístico.

Todos os sábados, o MG
Club do Brasil promove encon-
tros informais entre os associa-
dos, nos quais o antigomobilis-
mo é o assunto predominante.
Também acontecem na sede
social (localizada na Vila Roma-
na, zona oeste de São Paulo)
eventos temáticos e homena-
gens a personalidades do auto-
mobilismo. O local possui um
acervo de publicações automo-
bilísticas disponível aos sócios
para consulta. Para saber mais,
visite o site do MG Club do Bra-
sil: mgcbr.com.br.

GP Motul marca retorno do MOTO1000GP
ao Autódromo de Interlagos

O MOTO1000GP está de
volta ao Autódromo de Interla-
gos após nove anos. O GP
Motul, Super Final do Campe-
onato Brasileiro de Motovelo-
cidade, será realizado na capi-
tal paulista nos dias 7 e 8 de
dezembro, com rodadas du-
plas. Esta é a primeira vez que
o evento acontece em São Paulo
desde que retornou ao calen-
dário nacional, em 2023.

Reconhecido como o templo
da velocidade nacional, o Autó-
dromo de Interlagos tem um sig-
nificado especial para o
MOTO1000GP. Foi nessa pista

que, em junho de 2011, ocorreu a
primeira etapa do campeonato, mar-
cando o início de uma temporada
com seis provas. A última edição
em Interlagos foi realizada em 2015.

O campeonato passou por
grandes mudanças desde a pri-
meira etapa, há 13 anos. As cate-
gorias foram ampliadas de três
para sete, sendo elas: GP300/
Motul 300V Cup, GP600, GP1000,
Yamaha R15 bLU cRU LA, Yama-
lube R3 bLU cRU LA Talent, Ya-
malube R3 bLU cRU LA Cup e
Mottu 2H Endurance.

Outra mudança importante foi
a adesão de pilotos estrangeiros à

competição. Em 2024, competido-
res de 10 países disputam os títu-
los brasileiros e latino-americanos,
reforçando o caráter internacional
do evento, que é homologado pela
Confederação Brasileira de Moto-
ciclismo e pela Federação Inter-
nacional de Motociclismo.

MOTO1000GP - INGRESSOS
E CREDENCIAIS PARA O GP
MOTUL

Os ingressos para o GP Mo-
tul estão disponíveis no Sympla,
com preços a partir de R$15,00.
Há ingressos para arquibancada,
credencial Club GP Paddock, cre-
dencial Club GP VIP e credencial

Paddock. As credenciais Club GP
Paddock e Club GP VIP adquiridas
antecipadamente garantem um
boné oficial do campeonato. A no-
vidade para esta etapa são os Com-
bos Família, que oferecem quatro
credenciais com valores especiais.
A Super Final contará com 13 corri-
das, distribuídas entre sábado (7) e
domingo (8). O MOTO1000GP ofe-
rece estacionamento gratuito para
carros e motos em todas as cate-
gorias de ingresso.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Moto-
velocidade, segue todos os pro-
tocolos de segurança exigidos

pela Confederação Brasileira de
Motociclismo (CBM) e pela Fe-
deração Internacional de Moto-
ciclismo (FIM). O campeonato
conta com o patrocínio da Ya-
maha, Motul, Pirelli e LS2, e o
apoio da Revista Duas Rodas e
da plataforma Motorsport.com.
O GP Motul tem apoio local da
Rádio Transamérica. As corri-
das são transmitidas no canal
do YouTube e no Facebook do
MOTO1000GP, no BandSports
em rede nacional e em sete paí-
ses pelo canal New Brasil, tam-
bém do Grupo Bandeirantes de
Comunicação.

Dólar fecha na maior cotação
do Plano Real na espera

por cortes

SP reforça compromisso
ambiental no 4º Fórum
 Latino-Americano de

Florestas Urbanas
O Governo de São Paulo des-

tacou seu compromisso ambien-
tal durante a abertura do 4º Fó-
rum Latino-Americano e Caribe-
nho de Florestas Urbanas, reali-
zado em São José dos Campos.
Representando o governo paulis-
ta, o vice-governador Felicio Ra-
muth enfatizou a importância da

preservação ambiental e da miti-
gação das mudanças climáticas.

“A mudança climática é uma
realidade, e a realização deste fó-
rum é fundamental, já que muitos
dos temas discutidos nortearão a
formulação de políticas públicas
ambientais”, afirmou o vice-go-
vernador.                         Página 2
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A PALAVRA - “E dizia-lhes: Grande é, em verdade, a seara, mas
os obreiros são poucos; rogai, pois, ao Senhor da seara que
envie obreiros para a sua seara” Lucas 10:2

Três novas Bases Comunitá-
rias da Polícia Militar entraram em
funcionamento na terça-feira (26)
na área central de São Paulo. As
Bases Comunitárias foram insta-
ladas na avenida Paulista, em
frente ao Parque Trianon, na Pra-
ça 14 Bis, no Bela Vista, e na Li-
berdade. O Governo de São Pau-
lo investiu pouco mais de R$ 1
milhão no projeto, como parte da
estratégia pare recuperar e revi-
talizar o centro da capital paulis-
ta, proporcionando mais segu-
rança para a população.

“As Bases Comunitárias da
PM vão garantir aos policiais
mais dignidade. Agora, além de
ter um espaço para guardar o seu
equipamento, o posto também é

um ponto de apoio para a popu-
lação que vem tirar dúvidas, pe-
dir informações e até mesmo ori-
entações para registro de bole-
tim de ocorrência”, disse o secre-
tário da Segurança Pública, Gui-
lherme Derrite.

A primeira base foi implanta-
da na Praça da Luz em 29 de agos-
to. Outras cinco estão previstas
para serem instaladas no centro.
A escolha dos locais foi definida
por meio de estudos da Secreta-
ria da Segurança Pública (SSP)
que definiu as regiões mais fre-
quentadas, bem como os indica-
dores criminais.

O novo modelo de equipa-
mento visa, principalmente, redu-
zir a criminalidade, melhorar a

percepção de segurança e ser um
ponto de referência ao cidadão
que frequenta as imediações.

Para a comandante do 7° Ba-
talhão de Polícia Militar Metro-
politano (BPM/M), coronel Ro-
semeire Vitonto dos Santos, as
unidades são um reforço ao tra-
balho que já está sendo feito no
centro, orientado principalmente
para queda contínua dos índices
criminais. “Quando assumi o co-
mando em dezembro de 2022 es-
távamos passando por um mo-
mento difícil. Hoje, cada vez que
olho os indicadores criminais
percebo que estamos fazendo um
bom trabalho, que agora vai me-
lhorar mais ainda com a instala-
ção dessas bases, reforçando a
sensação de segurança do entor-

no”, mencionou.
A coronel ressaltou ainda

que os endereços escolhidos
para as instalações são de mui-
ta circulação de pessoas e veí-
culos, então as unidades são até
mesmo um “anseio até mesmo
da comunidade”.

Como funciona a Base Comu-
nitária da PM?

A Base Comunitária foi cons-
truída a partir de um contêiner e
tem capacidade para receber um
efetivo composto por 16 polici-
ais militares com o apoio de duas
viaturas. A unidade instalada não
causa impactos estruturais e am-
bientais no local.

Habitável, o equipamento ain-
da possui alojamento, copa, área

de atendimento ao público e ba-
nheiros, além de ter uma concep-
ção sustentável, com redução de
impactos ao meio ambiente, com
menos poluentes e resíduos.

Queda nos indicadores cri-
minais

O 4° (Consolação) e o 5° Dis-
tritos Policiais (Aclimação), que
abrangem a área do Bela Vista,
nas imediações da Praça 14 Bis e
da avenida Paulista, registraram
queda consecutiva nos roubos
em geral neste ano. Nos últimos
três meses, a redução nesses cri-
mes foi de 13% em relação ao ano
anterior. Os furtos em geral, di-
minuíram 14,2% de junho a agos-
to, na comparação com o mesmo
período de 2023.

O 78° DP (Jardins) que tam-
bém cobre a área da avenida Pau-
lista não registrou nenhum estu-
pro, roubo a banco ou latrocínio.
Nos últimos três meses, as for-
ças de segurança conseguiram
impedir 405 furtos na região, uma
vez que este ano teve 2,4 mil ca-
sos, contra 2,8 mil no mesmo pe-
ríodo de 2023.

Praticamente todas as moda-
lidades criminais registradas no
1° DP (Sé), responsável pelas
ocorrências no entorno da praça
da Liberdade, caíram. Só de rou-
bos em geral a queda é de 14%,
passando de 850 casos entre ju-
nho e agosto do ano passado,
para 731 agora em 2024. Não foi
registrado nenhum latrocínio ou
roubo a banco.

TJSP instala novos Núcleos
Especializados de Justiça 4.0

O Tribunal de Justiça de São
Paulo instala, nesta semana, qua-
tro novos Núcleos Especializa-
dos de Justiça 4.0. Os eventos
de inauguração acontecerão nes-
ta quinta e sexta-feira (28 e 29),
com a presença do presidente do
TJSP, desembargador Fernando
Antonio Torres Garcia. Os núcle-
os são unidades 100% digitais
especializadas em uma mesma
matéria, com competência total ou
sobre uma ou mais regiões do
estado de São Paulo. Não é ne-
cessária a presença física das
partes e representantes, o que,
além de facilitar o acesso do ci-
dadão, proporciona mais agilida-
de e efetividade.

O Tribunal já contava com
três núcleos em atividade no 1º
Grau (Trânsito/Detran, Direito
Marítimo e Execuções Fiscais
Estaduais do Interior e do Lito-
ral), além da unidade de 2º Grau,
que atualmente julga recursos
envolvendo contratos bancários,
cartões de crédito, direito da saú-

de e acidentes de trânsito. Veja
abaixo as novas especialidades
e as datas e horários de instala-
ção.

Dia 28/11, às 15h30
Solenidade no Fórum Hely

Lopes Meirelles (Viaduto Dona
Paulina, 80 – 10º andar – auditó-
rio do Cajufa)

NJ-4.0 – Execuções Fiscais
Municipais

Receberá execuções fiscais
relacionadas às comarcas da 2ª
Região Administrativa Judiciária
– Araçatuba. São elas Andradi-
na, Araçatuba, Auriflama, Bilac,
Birigui, Buritama, Cafelândia, Ge-
tulina, Guararapes, Ilha Solteira,
Jales, Lins, Mirandópolis, Palmei-
ra D’Oeste, Penápolis, Pereira Bar-
reto, Promissão, Santa Fé do Sul,
Urânia e Valparaíso.  Processará
ações distribuídas a partir da data
de sua implementação e também
poderá atuar em expedientes digi-
tais para extinção em lote de exe-
cuções relacionadas a acordos

de cooperação com prefeituras
da região ou relativas ao projeto
Execução Fiscal Eficiente.

NJ-4.0 – Ações Coletivas –
Servidor Público

Com jurisdição em todo o es-
tado, processará ações coletivas
de Direito Público, com assun-
tos processuais de servidor pú-
blico civil e militar, propostas
contra a fazenda estadual ou as
fazendas dos municípios, bem
como suas autarquias e funda-
ções públicas. Não haverá redis-
tribuição de feitos para o Núcleo,
exceto nas hipóteses de alta com-
plexidade definidas pelo Grupo
de Apoio ao Cumprimento de
Sentença nas Ações Coletivas
(GAAC).

NJ-4.0 – Ações Acidentári-
as – Interior e Litoral

Com jurisdição sobre as co-
marcas do interior e litoral (exce-
to a Capital), processará ações
relacionadas a auxílio-acidente,
auxílio-doença, incapacidade la-
borativa permanente, aposenta-

doria por invalidez acidentária,
pensão por morte, entre outras.
O Núcleo receberá processos dis-
tribuídos a partir da data de sua
implementação e as perícias se-
rão realizadas na comarca onde o
requerente reside. Na Capital as
ações correm nas varas especi-
alizadas (1ª a 4ª Varas de Aciden-
tes do Trabalho).

Dia 29/11, às 14 horas
Solenidade no Fórum João

Mendes Júnior (Praça João Men-
des, s/nº – 17º andar – Centro)

NJ-4.0 – Grandes Litigantes -
Pessoas Físicas

Julga ações referentes aos
grandes litigantes pessoas físi-
cas, consideradas as distribui-
ções de ações de abrangência do
Foro Central Cível da Comarca da
Capital, cujo assunto tenha sido
aprovado por ato conjunto da
Presidência e da Corregedoria
Geral da Justiça, após estudo do
Núcleo de Monitoramento de
Perfis de Demandas (Numopede).

SP recebe delegação de SC e debate ações de
acolhimento voltadas para população de rua
O Governo de São Paulo re-

ceberá, até esta quinta-feira (28),
a Delegação catarinense da For-
ça-Tarefa de Defesa, Orientação
e Apoio a Pessoas em Situação
de Rua, vinda de Florianópolis.
A agenda, voltada ao comparti-
lhamento de experiências e ao
debate sobre políticas públicas
para a população em situação de
vulnerabilidade, contará com a
participação de lideranças políti-
cas e especialistas da área.

*Programação*:
*28 de novembro (quinta-feira):*
No último dia, o foco será a

interação com órgãos de segu-
rança pública. A delegação visi-
tará a Secretaria da Justiça e Ci-
dadania, no Palácio dos Campos
Elíseos, e participará de uma apre-
sentação na sala de monitora-
mento da Polícia Militar.

*Relevância*
A visita visa fortalecer o in-

tercâmbio de boas práticas entre

os estados, com foco na imple-
mentação de soluções eficazes
para política sobre drogas, prin-
cipalmente os desafios relaciona-
dos às Cenas Abertas de Uso.
Além disso, busca fomentar a co-
operação entre instituições go-
vernamentais e não governamen-
tais. A iniciativa reflete o compro-
misso das lideranças envolvidas
em encontrar soluções integra-
das e humanizadas para o aco-
lhimento da população de rua.

*Participantes*
A comitiva inclui nomes como

Maryanne Mattos, vice-prefeita
eleita de Florianópolis, Estevão
Ribeiro, coordenador de habita-
ção de interesse social, e Maria
Paula Canziani Pereira, assesso-
ra de comunicação. Outros parti-
cipantes são o comandante da
Guarda Municipal, Andrey Viei-
ra, o promotor Daniel Paladino
(MPSC), e o delegado Wander-
ley Redondo (PCSC).

SP reforça compromisso ambiental no 4º Fórum
Latino-Americano de Florestas Urbanas

O Governo de São Paulo des-
tacou seu compromisso ambien-
tal durante a abertura do 4º Fórum
Latino-Americano e Caribenho de
Florestas Urbanas, realizado em
São José dos Campos. Represen-
tando o governo paulista, o vice-
governador Felicio Ramuth enfa-
tizou a importância da preserva-
ção ambiental e da mitigação das
mudanças climáticas.

“A mudança climática é uma
realidade, e a realização deste fó-
rum é fundamental, já que muitos
dos temas discutidos nortearão
a formulação de políticas públi-
cas ambientais”, afirmou o vice-

governador, acrescentando que
São Paulo avança na construção
de um estado economicamente
sólido, sustentável e resiliente.

Ramuth apresentou o Plano
Estadual do Meio Ambiente, que
prioriza a identificação e recupe-
ração de áreas de mata nativa,
além de atrair investimentos para
projetos sustentáveis. Entre as
iniciativas destacadas, está o
Refloresta SP, cujo objetivo é res-
taurar 1,5 milhão de hectares de
vegetação nativa até 2050. Tam-
bém mencionou a Plataforma de
Restauração das Áreas Protegi-
das do Estado, que mapeia cerca

de 40 mil hectares para projetos
de reflorestamento.

Outros destaques foram a cri-
ação do Finaclima-SP, um fundo
destinado à captação de recur-
sos privados para ações de adap-
tação e mitigação climática, e o
programa Guardiões das Florestas,
que remunera povos indígenas
pela preservação de unidades de
conservação. Em 2025, o investi-
mento no programa será quadru-
plicado, chegando a R$ 2,4 milhões,
o que permitirá ampliar o número
de territórios indígenas contempla-
dos de 6 para 14 e de agentes
participantes de 110 para 280.

“Esses projetos refletem nos-
so compromisso em construir um
futuro mais sustentável e verde
para as próximas gerações. Iden-
tificar, preservar e ampliar as áre-
as verdes em São Paulo são pas-
sos essenciais nesse compromis-
so”, concluiu Ramuth.

O fórum, promovido pela Or-
ganização das Nações Unidas
para a Alimentação e a Agricul-
tura (FAO), ocorre até a próxima
sexta-feira (29). O evento reúne
representantes de 17 países para
debater o papel das florestas ur-
banas no desenvolvimento sus-
tentável.

Unidade Móvel da AASP oferece serviços
gratuitos aos advogados de Guarulhos, em SP

Com o objetivo de levar al-
guns de seus mais importantes
serviços aos profissionais do
Direito à região de Guarulhos,
em São Paulo, a AASP – Asso-
ciação dos Advogados estará
presente com uma Unidade Mó-
vel entre os dias 9 a 12 de de-
zembro, das 10h às 17h, na Sub-
seção da OAB.

A ação já percorreu mais de
150 cidades da grande São Paulo
e interior paulista, além de atuar
também em municípios dos Esta-
dos de Minas Gerais, Mato Gros-
so do Sul, Paraná e Rio de Janei-
ro. Entre os serviços oferecidos

está a emissão do certificado di-
gital, ofertando o kit completo
(token certificado e validade de
três anos) de forma totalmente
gratuita para as associadas e as-
sociados.

Esta ferramenta, indispensá-
vel ao exercício da advocacia,
é totalmente subsidiada pela
AASP. Além disso, a Unidade
Móvel disponibiliza a digitali-
zação de processos que ainda
estão em formato físico e pa-
ralisados nos tribunais, um
serviço completo e estendido
aos advogados e advogadas de
todo o país.

Com a ajuda dos profissio-
nais da AASP que estarão no
local, os documentos serão or-
ganizados e separados em pas-
tas, nos moldes exigidos pelos
tribunais. Trata-se da chama-
da indexação, que facilita a
identificação das peças pro-
cessuais.

“A AASP é a maior associa-
ção de advogados da América
Latina, contando com aproxima-
damente de 70 mil inscritos. Ao
longo de oito décadas de atua-
ção, priorizamos ações como
esta, que possam contribuir para
a celeridade dos processos, be-

neficiando não apenas os profis-
sionais do Direito, mas também o
jurisdicionado e a sociedade bra-
sileira em geral”, destaca André
Almeida Garcia, presidente da
AASP.

Serviço:
Unidade Móvel AASP: Gua-

rulhos
Data e horário: 9 a 12/12, das

10h às 17h
Endereço: Rua Ipê, nº 185 e

201, Jd. Guarulhos (Subseção da
OAB)

Informações sobre a certifica-
ção digital: site da AASP

CÂMARA (São Paulo)
O que cristãos [católicos e protestantes] que estão

vereadores(as) afirmam a Suprema Corte ter decidido que institui-
ções públicas podem usar imagens religiosas [como por exemplo a
de Jesus - O Cristo] ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
O que cristãos [como o católico Ricardo Nunes - que está

prefeito] afirma sobre a Suprema Corte ter decidido que institui-
ções públicas podem usar imagens religiosas [como por exemplo a
de Jesus - O Cristo] ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O que cristãos [católicos e protestantes] que estão

deputados(as) estaduais afirmam sobre a Suprema Corte ter deci-
dido que instituições públicas podem usar imagens religiosas
[como a de Jesus - O Cristo] ?

.
GOVERNO (São Paulo)
O que cristãos [como o católico Tarcísio Freitas] que está go-

vernador afirma sobre a Suprema Corte ter decidido que institui-
ções públicas podem usar imagens religiosas [como por exemplo a
de Jesus - O Cristo] ?

.
CONGRESSO (Brasil)
O que cristãos [católicos e protestantes] que estão

deputados(as) federais e senadores(as) afirmam sobre a Suprema
Corte ter decidido que instituições públicas podem usar imagens
religiosas [como por exemplo a de Jesus - O Cristo] ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O que cristãos [como o católico Alckmin] que está vice-presi-

dente afirma sobre a Suprema Corte ter decidido que instituições
públicas podem usar imagens religiosas [como por exemplo a de
Jesus - O Cristo] ?

.
PARTIDOS (Brasil)
O que cristãos [católicos e protestantes] que são donos nos

atuais partidos afirmam sobre a Suprema Corte ter decidido que
instituições públicas podem usar imagens religiosas [como por
exemplo a de Jesus - O Cristo] ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O que cristãos [católicos e protestantes] e judeus que estão

ministros na Corte Suprema pensam sobre suas decisões ... insti-
tuições públicas podem usar imagens religiosas [como por exem-
plo a de Jesus - O Cristo] ?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) - por se tornar referência das Liberda-
des [Concedidas por DEUS]



Caged registra criação de 132,7 mil
postos de trabalho em outubro
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A criação de emprego formal
caiu em outubro. Segundo dados
divulgados pelo Cadastro Geral
de Empregados e Desemprega-
dos (Caged), do Ministério do
Trabalho e Emprego, 132.714 pos-
tos de trabalho com carteira assi-
nada foram abertos no último mês.
O indicador mede a diferença en-
tre contratações e demissões.

Em relação aos meses de ou-
tubro, o volume é o menor desde
2020, quando se iniciou a meto-
dologia atual do Caged. A gera-
ção de empregos caiu 30,3% em
relação ao mesmo mês do ano
passado. Em outubro de 2023, ti-
nham sido criados 190.366 pos-
tos de trabalho, nos dados com
ajuste, que consideram declara-
ções entregues em atraso pelos
empregadores.

Em entrevista coletiva, o mi-
nistro do Trabalho e Emprego,
Luiz Marinho, disse que os juros
altos contribuíram para a desa-
celeração na abertura de vagas.

“Espero que a transição do
Banco Central venha a ajudar
isso no tempo. Creio que o Ban-
co Central não foi colaborativo
nesse período de analisar com-
pletamente os indicadores macro-
econômicos e ajudar nas deci-
sões para a gente não perder o
ritmo de crescimento. Houve uma
desaceleração na criação de em-
pregos”, disse o ministro.

Saldo acumulado
Nos dez primeiros meses do

ano, foram abertas 2.117.473 va-
gas. Esse resultado é 18,6% mais
alto que no mesmo período do

ano passado. A comparação con-
sidera os dados com ajustes,
quando o Ministério do Traba-
lho registra declarações entre-
gues fora do prazo pelos empre-
gadores e retifica os dados de
meses anteriores.

O resultado acumulado é o
maior desde 2022, quando tinham
sido criados 2.341.665 postos de
trabalho de janeiro a outubro. A
mudança da metodologia do Ca-
ged não torna possível a compa-
ração com anos anteriores a 2020.

Setores
Na divisão por ramos de ati-

vidade, três dos cinco setores
pesquisados criaram empregos
formais em outubro. A estatística
foi liderada pelos serviços, com
a abertura de 71.217 postos, se-

guidos pelo comércio, com 44.297
postos a mais. Em terceiro lugar,
vem pela indústria (de transfor-
mação, de extração e de outros
tipos), com a criação de 23.729
postos de trabalho.

O nível de emprego diminuiu
na construção civil, com o fecha-
mento de 767 postos. Com a pres-
são pelo fim da safra de vários
produtos, a agropecuária eliminou
5.757 vagas no mês passado.

Destaques
Nos serviços, a criação de

empregos foi puxada pelo seg-
mento de informação, comunica-
ção e atividades financeiras, imo-
biliárias, profissionais e adminis-
trativas, com a abertura de 41.646
postos formais. A categoria de
administração pública, defesa e

seguridade social, educação,
saúde humana e serviços sociais
abriu 10.698 vagas.

Na indústria, o destaque po-
sitivo ficou com a indústria de
transformação, que contratou
23.800 trabalhadores a mais do
que demitiu. Em segundo lugar,
ficou o segmento de eletricidade
e gás, que abriu 124 vagas.

As estatísticas do Caged
apresentadas a partir 2020 não
detalham as contratações e de-
missões por segmentos do co-
mércio. A série histórica anterior
separava os dados do comércio
atacadista e varejista.

Regiões
Todas as cinco regiões brasi-

leiras criaram empregos com car-
teira assinada em outubro. O Su-

deste liderou a abertura de va-
gas, com 65.458 postos a mais,
seguido pelo Sul, com 34.372 pos-
tos. Em seguida, vem o Nordes-
te, com 18.345 postos. O Norte
abriu 7.349 postos de trabalho, e
o Centro-Oeste criou 4.457 vagas
formais no mês passado, tendo o
menor desempenho por causa do
fim da safra.

Na divisão por unidades da
Federação, 24 das 27 registraram
saldo positivo. Os destaques na
criação de empregos foram São
Paulo (+47.255 postos); Rio Gran-
de do Sul (+14.115), em recupera-
ção após as fortes enchentes que
atingiram o estado; e Rio de Ja-
neiro (+10.731). Os três estados
que fecharam vagas foram Bahia
(-579 postos), Mato Grosso (-172)
e Goiás (-45). (Agência Brasil)

Pacote de cortes de gastos abordará
supersalários e grandes fortunas

O pacote de corte de gastos
que será anunciado pelo gover-
no federal abordará supersalá-
rios no serviço público e im-
posto sobre grandes fortunas,
disse o ministro do Trabalho e
Emprego, Luiz Marinho. Em en-
trevista coletiva para explicar
a criação de 132,7 mil postos
de trabalho em outubro, o mi-
nistro adiantou alguns pontos
das medidas.

“Supersalários, imposto
para super-ricos, vem tudo aí.
Pacote completo”, disse Mari-
nho. Perguntado se o pacote
também envolve aumento de

correção na tabela do Imposto
de Renda, o ministro simples-
mente disse: “Tudo”, sem entrar
em detalhes.

Em relação ao seguro-desem-
prego, Marinho declarou que
não haverá mudança de regra.
Segundo o ministro, a ideia che-
gou a ser discutida no pacote,
mas não avançou.

“Não há mudança de regra
para o seguro-desemprego, por
exemplo, mas vamos aguardar os
detalhes. Se não eu vou furar o
olho do colega [ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad]. O pa-
cote será muito diferente do que

estava sendo desenhado até en-
tão”, disse. Em relação ao abo-
no, Marinho nem confirmou nem
negou alterações.

Anúncio
Marinho confirmou que o

pacote pode ser anunciado  em
cadeia de rádio e TV, pelo minis-
tro Haddad e será detalhado na
quinta-feira (28) em entrevista
coletiva. Há um mês, o governo
tenta enviar medidas de corte de
gastos obrigatórios que impe-
çam, até 2027, o estouro do limi-
te das despesas do arcabouço
fiscal. Em vigor desde o ano pas-

sado, o marco fiscal restringe o
crescimento real (acima da infla-
ção) das despesas do governo
a 70% do crescimento real das
receitas, limitado a 2,5% acima
da inflação por ano.

Debates
Em outubro, Marinho che-

gou a anunciar que pediria de-
missão se o Ministério do Tra-
balho não fosse ouvido na ela-
boração do pacote. Na quarta-
feira, o ministro disse ter muda-
do de opinião porque conseguiu
botar as “impressões digitais”
nas medidas.

“Eu disse em outubro que,
se não fosse ouvido, eu pediria
demissão. Mas fui envolvido.
Participei do debate. Hoje Had-
dad fará o pronunciamento.
Amanhã serão anunciados os
detalhes. Lá tem as minhas digi-
tais nos debates lá colocados”,
declarou.

Outras medidas
Na segunda-feira (25), Had-

dad confirmou que o pacote tam-
bém trará medidas para reformar
a previdência dos militares, re-
formular o Vale Gás e limitar os
supersalários no funcionalismo

público federal.
Na entrevista de quarta-fei-

ra, Marinho disse que o pacote
de corte de gastos é necessário
para ajustar o ritmo de cresci-
mento dos gastos ao das recei-
tas. “A PEC [proposta de emen-
da à Constituição] da Transição
resolveu um problema herdado
do governo anterior e resolveu
que a economia funcionasse por
dois anos. Agora é preciso ajus-
tar a velocidade de despesas
com receitas. No ano passado,
o Congresso não aprovou todo
o desejado pelo governo”, de-
clarou. (Agência Brasil)

Lojistas estão mais confiantes
com vendas de fim de ano

Lojistas estão confiantes em
relação às vendas neste fim de
ano, segundo a Confederação
Nacional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo (CNC). Para
ela, o otimismo em relação aos
próximos meses está motivando
comerciantes a investirem mais
na contratação de funcionários
temporários.

O cenário é medido pelo Ín-
dice de Confiança do Empresá-
rio do Comércio (Icec). Em no-
vembro, ele alcançou 113,5 pon-
tos, o que representa um aumen-

to de 1,4% em relação a outubro
e um avanço de 2,9% na compa-
ração com novembro de 2023.

Após cinco meses de que-
da, o Icec teve um aumento em
outubro de 0,1%. Em novembro,
registrou-se a segunda alta con-
secutiva do índice.

“Final de ano sempre é um
momento de perspectiva eleva-
da para esse empresário, em ra-
zão da Black Friday e o Natal,
datas muito intensas de venda
no varejo brasileiro”, diz o eco-
nomista-chefe da CNC, Felipe

Tavares.
Os indicadores mostram

que o aumento da confiança
entre os empresários do comér-
cio em novembro foi impulsio-
nado especialmente por super-
mercados, farmácias e cosmé-
ticos, que apresentaram cres-
cimento de 2,3%. Setores como
vestuário, tecidos e calçados
também acusaram avanço
(1,2%), impulsionado pela alta
demanda de fim de ano.

O segmento de bens durá-
veis foi o único a apresentar

queda (-0,3%), segundo a CNC,
por conta da vulnerabilidade
desses produtos de maior valor
em relação às taxas de juros ele-
vadas no país.

Contratações temporárias
Em relação à contratação de

funcionários temporários, esse
item alcançou 131,3 pontos, o
maior nível desde dezembro de
2022. Supermercados, farmáci-
as e lojas de cosméticos lide-
ram as contratações para o fim
de ano. Por outro lado, o seg-

mento de bens duráveis deve
reduzir as contratações nos
próximos meses.

Ainda segundo a CNC, o
destaque positivo do mês foi o
aumento da confiança nas expec-
tativas econômicas, que cresceu
4,4% em relação ao mês anterior,
atingindo 134,4 pontos, o maior
nível desde outubro de 2023.

Para a CNC, mesmo em um
cenário econômico desafiador,
com pressões inflacionárias e
altas taxas de juros, o comér-
cio demonstra sinais de recu-

peração.
O Icec é um indicador men-

sal apurado entre os tomado-
res de decisão das empresas de
varejo para detectar as tendên-
cias das ações do setor do pon-
to de vista do empresário. A
amostra é composta por apro-
ximadamente seis mil empresas
de todas as capitais do país. O
Icec avalia as condições atu-
ais, as expectativas de curto
prazo e as intenções de inves-
timento dos negócios do co-
mércio. (Agência Brasil)

Consumidores interessa-
dos em negociar dívidas
bancárias em atraso têm até
o próximo sábado (30) para
aderir ao Mutirão de Nego-
ciação e Orientação Finan-
ceira promovido pela Fede-
ração Brasileira de Bancos
(Febraban) em parceria com
o Banco Central (BC), a Se-
cretaria Nacional do Consu-
midor (Senacon) e Procons
de todo o país e envolve
mais de 160 instituições fi-
nanceiras, além de entidades
parceiras. O Serasa também
participa por meio do Feirão
Limpa Nome.

Para aderir é preciso ter
uma conta prata ou ouro. Po-
dem ser negociadas dívidas
no cartão de crédito, cheque
especial, crédito consignado
e demais modalidades de cré-
dito contraídas de bancos e
instituições financeiras, que
estejam em atraso e não te-
nham bens dados em garan-
tia, nem dívidas prescritas. Os
bancos participantes ofere-
cem parcelamento, descontos
no valor da dívida ou ainda
taxas de juros reduzidas para
refinanciamento, conforme
sua política de crédito.

Adesão ao Mutirão de
Negociação Financeira

vai até sábado
“Agora, os dois maiores

eventos de negociações de
dívidas do país se comple-
mentam para fortalecer o
combate à inadimplência e
prevenir o superendivida-
mento. Além das negocia-
ções ,  o  consumidor  terá
acesso a conteúdo gratuito
sobre educação financeira,
que irá ajudá-lo a ter uma re-
lação mais saudável com
suas finanças”, disse o dire-
tor executivo de Cidadania
Financeira  da  Febraban,
Amaury Oliva.

As negociações podem
ser feitas pelo canal remoto
dos bancos e pela platafor-
ma ConsumidorGovBr. Tam-
bém é possível negociar nos
Procons participantes até
sexta-feira, presencialmente;
Via Serasa, pelo site ou apli-
cat ivo;  nas agências dos
Correios, até o final do fei-
rão, na sexta-feira.

As informações comple-
tas sobre o Mutirão 2024, o
passo a passo para negoci-
ar, assim como a lista das en-
tidades participantes, podem
ser consultadas na página
Meu Bolso em Dia Febraban.
(Agência Brasil)

Justiça amplia prazo para entrar na
lista de credores da 123Milhas

A Justiça prorrogou para o dia
3 de dezembro, uma terça-feira, o
prazo para inclusão dos consu-
midores lesados pela 123milhas
na lista de quem tem valores a
receber ou para corrigir o valor a
ser devolvido. Para isso, os con-
sumidores devem acessar o site
da Administradora Judicial e ve-
rificar se seus dados foram devi-
damente incluídos na lista de cre-
dores e se os valores dos crédi-
tos estão corretos. O prazo ante-
rior tinha terminado  na última
terça-feira (26).

Segundo publicado em edital
pela Justiça de Minas Gerais, res-
ponsável pelo processo, todos
os pedidos de ressarcimento de-
vem, obrigatoriamente, ser feitos
no site indicado pela Justiça.
Qualquer informação apresenta-
da no processo judicial será des-
considerada.

A Defensoria Pública de Mi-
nas Gerais (DPMG) explica que, a
partir da consulta, podem surgir
três casos diferentes, com proce-
dimentos exclusivos para cada um.
A explicação sobre como proceder
em cada caso, pode ser vista em
cartilha elaborada pela DPMG.

A cartilha também mostra o
caminho para que os consumido-
res que ainda não foram inseri-
dos na lista peçam a inclusão de

seus nomes e dos valores a que
têm direito na recuperação judi-
cial e no plano de pagamento.
Todos os procedimentos podem
ser realizados pelos próprios
consumidores pela internet.

A orientação da DPMG é que
o consumidor não deixe a habili-
tação de créditos ou a apresen-
tação de divergências quanto a
seus dados pessoais e valores a
receber, ou mesmo a leitura da
cartilha, para a última hora a lei-
tura da cartilha, já que existem
prazos previstos em lei que e do-
cumentos que devem ser reuni-
dos e apresentados.

Fundação Procon-SP
Segundo a assessora técnica

do Procon-SP, Patrícia Dias, a ex-
pectativa do órgão de defesa do
consumidor é que todos os pre-
judicados que fizerem a habilita-
ção como credores no processo
de recuperação judicial da empre-
sa sejam ressarcidos. “É fato que
a empresa tem patrimônio que a
própria Justiça já separou. Este
momento da recuperação é a iden-
tificação de todos os credores
para depois fazer o balanço para
saber qual o patrimônio e o mon-
tante da dívida”, explicou.

Patrícia alerta a todos que,
mesmo que tenham procurado os

órgãos de defesa do consumidor
municipais ou estaduais, é fun-
damental também registrar seus
dados e enviar a documentação
pertinente no site mencionado,
para que conste expressamente
na Recuperação Judicial, e seja
considerado credor da 123milhas.

Crise
A crise na companhia come-

çou em 18 de agosto de 2023,
quando a 123milhas suspendeu
a emissão de passagens e paco-
tes da linha Promo, mais barata
por não ter datas definidas de ida
e volta, e propôs ressarcir seus
clientes por meio de vouchers
(comprovantes de pagamento
antecipado de serviços).

A empresa foi fundada em
2016 em Belo Horizonte pelos ir-
mãos Ramiro e Augusto Madu-
reira. Cinco anos depois, em 2021,
já era o maior anunciante do país,
com investimento de R$ 2,37 bi-
lhões na compra de espaço pu-
blicitário.

No dia 29 de agosto do ano
passado, a 123milhas protocolou
no Tribunal de Justiça de Minas
Gerais um pedido de recuperação
judicial. No pedido, a empresa
dizia que o objetivo era assegu-
rar o cumprimento dos compro-
missos assumidos com clientes,

ex-colaboradores e fornecedores.
No dia 31, o pedido de recupera-
ção judicial foi aceito pela 1ª Vara
Empresarial de Belo Horizonte.
Com dívidas de R$ 2,3 bilhões, a
plataforma de turismo pediu a
suspensão por 180 dias de ações
de credores e consumidores que
fossem à Justiça após a interrup-
ção de serviços.

Em janeiro de 2024, a juíza
Cláudia Helena Barbosa, da 1ª
Vara Empresarial de Belo Horizon-
te, determinou a suspensão da
recuperação judicial da empresa
123milhas. Segundo a juíza, a re-
cuperação judicial da empresa fi-
caria suspensa até a nomeação
de novos administradores judi-
ciais. Além disso, a 123milhas
também teria que detalhar as re-
ais condições da Lance Hotéis e
da MaxMilhas, que foram incluí-
das na recuperação judicial em
outubro do ano passado.

A recuperação judicial da
123milhas já tinha sido suspensa
em setembro, processo que foi
retomado novamente em dezem-
bro. Na época, a Secretaria Naci-
onal do Consumidor (Senacon),
órgão do Ministério da Justiça,
questionou a agência de viagens
on-line sobre os motivos que a
levaram a cancelar pacotes e pas-
sagens. (Agência Brasil)
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UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representada 
pelo acionista preferencial Rogerio Gomes Coelho, em substituição aos acionistas ordinários com 
direito a voto pelo motivo de vacância (em razão do afastamento cautelar determinado pelo Mm. 
Juiz de Direito da 1. Vara de Crimes Tributários, Organização Criminosa e Lavagem de Bens e 
Valores do Foro Central Criminal Barra Funda e Comarca de São Paulo - no Processo nº 
1005200-78.2024.8.26.0050) Convoca AGOE a ser realizada em 05/12/2024 as 10h00 em 
primeira chamada, 10h30 em segunda chamada e 11h00 última chamada a ser realizada com o 
número de acionistas presentes nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano 
Bertozzi s/n - Garagem 002 - Jardim Helian - São Paulo - SP para deliberar sobre a ordem do dia: 
01 - Forma de Contratação e Remuneração da Diretoria Interina; 02 - Eleição Diretoria Interina; 
03 - Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. São Paulo, 26/11/2024.

FEDERAÇÃO PAULISTA DE TAMBORÉU
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos os associados a participarem da Assembleia Geral Extraordinária da Federação Paulista de 
Tamboréu a ser realizada em 12 de dezembro de 2024 às 19:00 horas com o número Legal ou às 20 
horas com qualquer número na sede do IPÊ Clube sito na Rua Ipê, n° 103, onde poderão participar da as-
sembleia de forma presencial ou virtual, nos termos do Estatuto Social, para votarem a seguinte ordem do dia: 
1º) Alteração do Estatuto para a flexibilização das eleições fora do prazo previsto no Estatuto; 2º) Ratificação 
da Assembleia Geral Eleitoral realizada em 28 de dezembro de 2023; 3º) Convalidação dos Atos praticados até 
a presente data pela Diretoria Eleita em 28 de dezembro de 2023. Raquel França Silva – presidente da FPT.

Cadastra Marketing Digital Ltda.
CNPJ nº 08.257.844/0001-24 - NIRE nº 35.220.774.250

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL
Na forma que dispõe o contrato social da Cadastra Marketing Digital Ltda, sociedade empresária 
limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 08.257.844/0001-24, registrada na Junta Comercial de São Paulo 
sob o NIRE 35.220.774.250, com sede à Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1511, 17º andar, sala 
172, bairro Cidade Monções, São Paulo, SP, CEP 04.571-011 (“Sociedade”) e o Código Civil, ficam 
convocados os sócios a se reunirem em Assembleia Geral Especial da Sociedade a ser realizada, 
em primeira convocação, no dia 27 de dezembro de 2024, às 10h. A assembleia será realizada de 
forma virtual, sendo computada a votação à distância, mas, para os fins legais, será considerada 
realizada na sede da Sociedade. A participação e votação virtual será exclusivamente por meio da 
plataforma de videoconferência Microsoft Teams, mediante link de acesso fornecido pela adminis-
tração aos sócios que solicitarem ao e-mail lucas.timm@cadastragroup.com, com a finalidade de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a exclusão extrajudicial do sócio Gabriel Franceschi Ma-
rafon, brasileiro, casado, nascido em 03/01/1995, empresário, portador da Carteira de Nacional de 
Habilitação CNH nº 06028504955 emitida pelo Detran/PR, inscrito no CPF sob nº 068.522.909-21, 
residente e domiciliado à Rua Coronel Joaquim Ignácio Taborda Ribas, nº 750, apto. 2301, Andar 23, 
Condomínio Hermitage Ed, bairro Bigorrilho, Curitiba/PR, CEP 80730-330 (“Gabriel”), com base no 
art. 1.085 do Código Civil e na Cláusula Sétima do contrato social da Sociedade. A deliberação sobre 
a exclusão de sócio é decorrente da percepção do cometimento de falta grave pelo sócio em questão 
consubstanciada na prática de concorrência com a Sociedade, representando conduta contrária aos 
deveres de lealdade, de boa-fé e de busca pela preservação dos interesses sociais. A concorrência 
foi caracterizada pela constituição, em 28/06/2024, por Cynthia Nakaoka Santos, esposa de Gabriel, 
da sociedade denominada Rely Talents Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 55.725.631/0001-60, 
com sede na Rua Prefeito Osmar Cunha, n° 416, sala 1108, bairro Centro, em Florianópolis/SC, CEP 
88.015-100, bem como pelo aliciamento da profissional Sra. Elaine Cristina Ferreira Guimarães, atu-
ante na Sociedade, que figurou como sócia da referida sociedade. A obrigação de não concorrência 
a que o sócio está sujeito compreende atos de concorrência realizados direta ou indiretamente, por si 
ou por intermédio de qualquer pessoa, afiliada ou parte relacionada, de modo que a constituição de 
empresa por intermédio de cônjuge engloba esses conceitos. O sócio foi devidamente notificado das 
referidas violações em 02/10/2024, sendo que, ainda assim, não as cessou. Será facultado ao sócio 
apresentar defesa por escrito com antecedência de, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis em relação à 
data da Assembleia Geral ora convocada. A defesa deverá ser enviada para o e-mail lucas.timm@
cadastragroup.com. Será facultado ao sócio o comparecimento à Assembleia Geral e o exercício de 
direito de defesa oralmente pelo prazo de 15 (quinze) minutos.

São Paulo/SP, 26 de novembro de 2024
Thiago Richter Bacchin - Sócio Administrador

INTERLAGOS MOTOR CLUBE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital de convocação ficam convocados os senhores associados do INTERLAGOS MOTOR CLUBE, 
com direito a voto, a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária no próximo dia 15 de dezembro de 2024, 
às 16:00 horas em primeira chamada com a maioria de associados presentes e às 17:00 horas, em segunda 
chamada com qualquer número de associados, na sede da entidade sito a Avenida Jangadeiro, 693, Interlagos, 
São Paulo, nos termos do Estatuto da Entidade, para deliberarem sob a seguinte ordem do dia: 

Eleição da Diretoria e Conselho Fiscal para o quatriênio 2024 a 2028;
Posse dos eleitos.

São Paulo, 19 de novembro de 2024.
CLAUDIO WILSON VIEIRA

  Diretor Presidente

Klekim Administração 
e Participação S.A.

CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162
Edital de Convocação 

Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas da Companhia para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 
05 de Dezembro de 2024, às 10:00 hs, em 1ª con-
vocação e às 11:00 hs em 2ª convocação, com qual-
quer número de presentes, na sede social, Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 2013, Conjunto 4A, São Paulo- 
SP, com a seguinte Ordem do Dia: a) Discussão e vo-
tação das Demonstrações Financeiras dos exercícios 
fi ndos em 2022 e 2023; b) Eleição de Diretoria com 
mandato até a Assembléia Geral Ordinária de 2026; 
c) Outros assuntos de interesse social. 

São Paulo, 19 de Novembro de 2024. A Diretoria

Jornal 
O Dia 

SP

Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 16.10.2024
Aos 16 dias do mês de outubro de 2024, às 17h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, s/no, Prédio Rubi, Térreo, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria 
da Sociedade, sob a presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou o senhor 
Bruno D’Avila Melo Boetger para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de 
renúncia formulado pelo senhor Rogério Pedro Câmara, ao cargo de Diretor Executivo, em carta 
de 19.9.2024, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, 
aprovada por todos os Diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente, 
ficando registradas as ausências dos senhores Guilherme Muller Leal e Moacir Nachbar Junior, 
ambos em viagem ao exterior. aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Bruno D’Avila Melo Boetger, Jose 
Ramos Rocha Neto e Vinícius Panaro. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele 
apostas. Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A. aa) Cassiano Ricardo Scarpelli e Bruno D’Avila 
Melo Boetger. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 423.188/24-0, em 13.11.2024. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026115-
79.2016.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II 
- Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Duran Depieri, na forma da 
Lei, etc .FAZ SABER a DENISE LUZ MASSEGUR GARCIA, CPF 598.354.358-04, 
que foi deferida a penhora dos imóveis objetos das matrículas 115.702 (aparta-
mento 122, triplex, Cond. Parque do Morumbi, São Paulo - SP), 115.703 (box nº 
32), 115.704 (box 33) e 115.705 (box 34, os três boxes localizados no 2º subsolo 
do condomínio) do 15º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/ 
SP. Foi nomeado depositário o atual possuidor, que não poderá abrir mão dos 
bens depositados, sem expressa autorização do Juízo, observadas as consequ-
ências do descumprimento das obrigações inerentes. Encontrando-se a ré em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 5 dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, na ausência da qual 
prosseguirá o feito com a avaliação e a expropriação dos bens imóveis. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de outubro de 2024.

Cyrela Magik Mônaco Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 07.749.578/0001-94 - NIRE 35.220.339.839

Extrato da  Ata de Reunião de Sócios
Em 05.11.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 11.981.916,00 para 
R$481.916,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Sumitomo Corporation do Brasil S.A.
CNPJ nº 60.492.212/0001-65 - NIRE 35.300.099.745

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE NOVEMBRO DE 2024
1. Dia, Hora e Local: 06/11/2024, às 10h, na sede social da companhia, na Avenida Paulista, nº 37, 
20º andar, conjunto 201, CEP 01311-902, na Cidade de São Paulo/SP. 2. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presenças. 
Mesa: Presidente: Yuji Watanabe; Secretário: Mitsuhiro Ishida. 3. Convocação: Dispensada. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre (a) a destituição de membro da Diretoria; e (b) a consolidação da composição 
atual da Diretoria. 5. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: lavrar a presente Ata na forma 
de sumário, conforme facultado pelo disposto no artigo 130, §1º, da Lei n. 6.404/76: 5.1. A desti-
tuição do Sr. Kei Sakaguchi, japonês, RNM nº F386920-Z e CPF/MF nº 245.291.318-90, do cargo 
de Diretor Sem Designação Específica, a quem a Companhia agradece pelos relevantes serviços 
prestados. A Companhia, de um lado, e o Sr. Kei Sakaguchi de outro, conferem-se mutuamente a 
mais plena, ampla, rasa, integral, irrevogável e irretratável quitação com relação ao cargo ocupado, 
para nada mais reclamarem um do outro a este título, a qualquer tempo. 5.2. A consolidação da 
composição atual da Diretoria, integrada pelos Srs.: 1. Yuji Watanabe, japonês, RNM nº F8041191 e 
CPF/MF nº 901.622.888-83, como Diretor Presidente, Diretor Jurídico e Diretor de Negócios, encar-
regado do Departamento de Infraestrutura, Logística e Metais, do Departamento de Tubos e Ener-
gia, e da Filial RJ, cumulativamente; 2. Hajime Uchiike japonês, RNM nº B088389-T e CPF/MF nº 
719.122.361-84, como Diretor Administrativo; 3. Tomoaki Kubo, japonês RNM nº F897679-5 e CPF/
MF nº 902.008.848-32, como Diretor Administrativo 4. Mitsuhiro Ishida, japonês, RNM nº V421470-
3 e CPF/MF nº 231.758.768-62, como Diretor Financeiro; 5. Tsutomu Ishihara, japonês, RNM nº 
F324565-1 e CPF/MF nº 244.830.548-05, como Diretor de Risco; 6. Takamasa Ueda, japonês, RNM 
nº F615822-0 e CPF/MF nº 900.899.208-64, como Diretor de Negócios, encarregado do Departa-
mento de Iniciativa de Inovação Energética; 7. Manabu Asakawa, japonês, RNM nº F620319-F e 
CPF/MF nº 900.940.118-93, como Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Serviços 
de Agricultura; 8. Ryosuke Yanagi, japonês, RNM nº B079278-2 e CPF/MF nº 031.233.388-94, ao 
cargo de Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Inovação em Agricultura e Alimentos; 
9. Masato Umeda, japonês, RNM nº F861864-L e CPF/MF nº 901.876.898-73, ao cargo de Diretor 
de Negócios, encarregado do Departamento de Produtos Químicos e Agricultura; 10. Takeo Niki, 
japonês, RNM nº F848562E e CPF/MF nº 901.807.338-50, como Diretor de Negócios, encarrega-
do do Departamento de Construção e Sistemas de Transporte; 11. Yuichiro Kan, japonês, ao como 
Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Recursos Minerais e da Filial BH, cumula-
tivamente; 12. Kazumasa Hige, japonês, RNM nº G167220-2 e CPF/MF nº 238.191.498-64, como 
Diretor Sem Designação Específica; 13. Keita Fujisawa, japonês, RNM nº G456905-Y e CPF/MF nº 
241.443.748-07, como Diretor Sem Designação Específica; 14. Kohei Ohkubo, japonês, RNM nº 
F758914-A e CPF/MF nº 901.428.248-60, como Diretor Sem Designação Específica; 15. Nobuaki 
Takeuchi, japonês, RNM nº G300380-0 e CPF/MF nº 239.073.168-60, como Diretor Sem Desig-
nação Específica; 16. Satoshi Takada, japonês, RNM nº B113273-Y e CPF/MF nº 121.298.761-
61, como Diretor Sem Designação Específica; 17.Taizo Nakajima, japonês, RNM nº F672616-6 e 
CPF/MF nº 901.167.318-26, como Diretor Sem Designação Específica; 18.Tsuyoshi Kobayashi, 
japonês, RNM nº F599673-S e CPF/MF nº 900.899.278-77, como Diretor Sem Designação Espe-
cífica; e 19. Yoshiaki Shimizu, japonês, RNM nº V977860-6 e CPF/MF nº 236.777.848-59, como 
Diretor Sem Designação Específica.  6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a 
ata aprovada pelos presentes. Presidente da Mesa: Yuji Watanabe e Secretário da Mesa: Mitsuhiro 
Ishida. Acionistas: p.p. Sumitomo Corporation, Yuji Watanabe e p.p. Sumitomo Corporation (Chile) 
Limitada, Yuji Watanabe. São Paulo, 06/11/2024. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em 
livro próprio. Yuji Watanabe - Presidente; Mitsuhiro Ishida - Secretário; Diretor destituído: Kei Saka-
guchi. JUCESP n° 415.490/24-8 em 25/11/2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Banco Digio S.A.
CNPJ no 27.098.060/0001-45  –  NIRE 35.300.151.372

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.8.2024
Data, Hora, Local: Aos 30 dias do mês de agosto de 2024, às 10h30, na sede social, Alameda 
Xingu, 512, 7o andar, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, 
SP, CEP 06455-030. Mesa: Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Marcelo Scarpa 
Rezende Leite. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: 
Dispensada a publicação em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. 
Deliberações: Rerratificadas as deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária 
desta Sociedade de 30.4.2024, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 
no 350.660/24-4, em 20.9.2024 e homologada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) por meio 
do Ofício 23.980/2024-BCB/Deorf/GTSP1, cujo processo 270008 foi aprovado pelo Bacen nesta 
data (30.8.2024), para: 1) absorver parcela cindida do Patrimônio Líquido do Banco Bradesco 
Financiamentos S.A. (BBF), CNPJ no 07.207.996/0001-50, NIRE 35.300.113.420, visando promover 
a reorganização societária, objetivando a segregação e transferência de operações estratégicas, 
atualmente registrados no BBF com o remanejamento desses para esta Sociedade; 2) aprovar o 
“Instrumento de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial” (Instrumento de Protocolo), firmado por 
esta Sociedade e pelo BBF em 29.4.2024, o qual também rerratificado e novamente datado de 
30.8.2024, bem como o seu anexo (Laudo de Avaliação, incluindo o Balanço Patrimonial com o 
respectivo demonstrativo da parcela vertida), tanto na forma como no teor em que foram redigidos, 
especialmente quanto aos números neles contidos, cujas transcrições foram dispensadas, os 
quais, rubricados pelos componentes da Mesa, passam a fazer parte integrante desta Ata como 
Anexos, e serão levados a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo; 3) considerando 
a homologação e aprovação da operação pelo Bacen, rerratificar também os valores referentes 
ao aumento do capital social, relativamente à quantidade de ações emitidas no referido aumento, 
passando de 3.418.908.347 (três bilhões, quatrocentos e dezoito milhões, novecentas e oito mil, 
trezentas e quarenta e sete) para 4.681.528.606 (quatro bilhões, seiscentos e oitenta e um milhões, 
quinhentas e vinte e oito mil, seiscentas e seis) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal, cuja redação do “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social passa a ser a seguinte: “Artigo 6o) 
O capital social é de R$823.489.590,81 (oitocentos e vinte e três milhões, quatrocentos e oitenta 
e nove mil, quinhentos e noventa reais e oitenta e um centavos), dividido em 8.041.261.268 (oito 
bilhões, quarenta e um milhões, duzentas e sessenta e uma mil, duzentas e sessenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da 
Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem 
eletronicamente. aa) Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Marcelo Scarpa Rezende Leite; 
Acionista: Kartra Participações Ltda., representada por seus diretores, senhores Cassiano Ricardo 
Scarpelli e Vinícius Panaro. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia 
fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. aa) Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Marcelo Scarpa Rezende Leite. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
425.369/24-9, em 21.11.2024. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Comcitrus S/A
CNPJ/MF 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Outubro de 2024
No 21/10/2024, às 09h30min, na cidade de Bebedouro/SP, na Rua Coronel Cândido Procópio de Oliveira, 353, Distrito 
Industrial, CEP 14.711-114. Presença: Acionistas representando a maioria do capital social votante, conforme 
assinaturas. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. José Francisco de Fátima Santos, que escolheu o Sr. Luiz 
Gustavo Turchetto Santos para secretariá-lo. Deliberações Unânimes: a) transferir a sede da sociedade para a Rua 
Coronel Cândido Procópio de Oliveira, 353, Sala 002, Distrito Industrial, CEP 14.711-114, na cidade de Bebedouro/SP; 
b) reformar e atualizar a integralidade do Estatuto Social, de modo a refletir os interesses da Sociedade, permanecendo 
inalterado o quadro atual de membros do Conselho de Administração e Diretoria. Em razão das deliberações acima, o 
Estatuto Social consolidado da Companhia passa a vigorar conforme o Anexo I. Nada mais. José Francisco de Fátima 
Santos - Presidente; Luiz Gustavo Turchetto Santos - Secretário. JUCESP nº 393.927/24-6 em 04/11/2024. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Estatuto convoca os Presidentes ou seus representantes devidamente
credenciados das entidades de prática afiliadas, em pleno gozo de seus direitos
estatutários, para a Assembleia Geral Ordinária e Eletiva, (Artigo 49, incisos I, II, V, VII
e VIII e Artigo 50, incisos I e II do Estatuto vigente, a ser realizada no dia 18 de janeiro
de 2025, em primeira convocação às 09h00 com presença da maioria das afiliadas e
às 09h30 em segunda e última convocação com a presença de qualquer número das
afiliadas, a ser realizada no seguinte endereço: ASSOCIAÇÃO OKINAWA KENJIN
DO BRASIL, sito na Rua Dr. Tomaz de Lima, 72 – Bairro da Liberdade – São
Paulo/SP – CEP 01513-010 para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 –
Aprovação dos relatórios Administrativos, Financeiro e Técnico do Exercício de 2024;
2 – Aprovação do balanço financeiro do Exercício de 2024 e do respectivo parecer do
Conselho Fiscal; 3 – Aprovação da Previsão Orçamentária para o Exercício de 2025;
4 – Homologação dos Atos da Presidência durante o ano de 2024; 5 - Aprovação da
Tabela de Custas para o exercício de 2025; 6 – Eleição e posse do Presidente, Vice-
Presidentes e Membros do Conselho Fiscal para o período de 01.02.2025 a 01.02.2029;
7 – Assuntos Gerais pertinentes ao Karate Paulista. Conforme preceitua o Estatuto
vigente, fica aberto o prazo para a inscrição de Chapas que concorrerão nas eleições
e que deverão ser entregues na Secretaria da FPK, através de ofício firmado pelo
Presidente da Chapa até o dia 12 de dezembro de 2024 até as 16h00, devendo ser
anexado, obrigatoriamente, o Termo de Anuência coletiva por todos os candidatos aos
cargos eletivos, para efeito de publicação. Todas as Chapas serão protocoladas e
numeradas conforme data de chegada. De acordo com o estabelecido em nosso
Estatuto, o voto é UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá representar mais
de uma Entidade de Prática. São Paulo, 26 de novembro de 2024. José Carlos Gomes
de Oliveira – Presidente.

Indústria está confiante
em 27 dos 29 setores
pesquisados pela CNI
Dos 29 setores medidos em novembro pelo Índice de Confiança

do Empresário Industrial (Icei), 27 manifestaram confiança na eco-
nomia. O otimismo foi crescente em 14 deles, na comparação com o
mês anterior. De acordo com a Confederação Nacional da Indústria
(CNI), o resultado é o melhor desde outubro de 2022.

Os setores que apresentaram maior confiança foram o de
farmoquímicos e farmacêuticos, com um Icei de 58,9 pontos. Em
novembro do ano passado, este índice estava em 58,1 pontos.

Na sequência está o setor de bebidas, com 55,6 pontos, resulta-
do 2,5 pontos acima do registrado no mesmo mês de 2023, com 53,1
pontos; seguido do setor de impressão e reprodução, com 54,6 pon-
tos (ante os 50,1 pontos registrados em novembro do ano passa-
do); e o de alimentos, com 54,3 pontos. Em novembro de 2023, o Icei
deste setor estava em 52,5 pontos.

O Icei varia de 0 a 100 pontos. Quanto mais acima de 50 pontos,
maior o grau de confiança do empresariado.

Apenas dois setores apresentaram índice abaixo deste recorte:
o de equipamentos de informática, eletrônicos e ópticos, com 47,4
pontos; e o de produtos de minerais não-metálicos, com 49,8 pon-
tos. Os setores de madeira e o de produtos de borracha registraram
o mesmo Icei: 50,1 pontos.

Porte e regiões
Tendo como recorte o porte da indústria, o indicador relativo às

de grande porte se manteve no mesmo patamar do observado em
outubro, em 54 pontos – acima dos 52,6 pontos registrados em
novembro de 2023.

As empresas de médio porte registraram 52,8 pontos, bastante próxi-
mo dos 52,9 pontos observados no mês anterior. Em novembro do ano
passado, o Icei das empresas de médio porte estava em 50,4 pontos.

Já as de pequeno porte apresentaram variação de 51,9 para 51,5
pontos entre outubro e novembro de 2024. Em novembro de 2023,
este Icei estava em 49,9 pontos.

Considerando o recorte geográfico, a CNI informa que apenas o
Icei da Região Sul aumentou (+ 2,2 pontos, chegando a 53,8 pon-
tos). Nas Regiões Norte, o Icei ficou em 53,4 pontos; e no Nordeste,
em 56,1 pontos.

“Já para as indústrias do Sudeste e no Centro-Oeste, a CNI
indica que a confiança ficou praticamente estável”, informou a enti-
dade referindo-se aos 51,2 e 53,4 pontos obtidos pelas duas regi-
ões, respectivamente.

O Icei identifica, segundo a CNI, mudanças na tendência da
produção industrial, “auxiliando na previsão do produto industrial
e, por conseguinte, do PIB brasileiro, visto que empresários confi-
antes tendem a aumentar o investimento e a produção para atender
o esperado crescimento na demanda”.

Para a edição de novembro, foram consultadas 1.838 empresas,
sendo 740 de pequeno porte; 671 de médio porte; e 427 de grande
porte. O levantamento foi feito entre os dias 1 e 12 de novembro de
2024. (Agência Brasil)

Lula diz que pretende
assinar acordo

Mercosul-UE este ano
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou, na quarta-feira

(27), que a assinatura do acordo entre o Mercosul e a União Europeia
(UE) pode ocorrer ainda este ano. Em meio ao boicote a produtos
sul-americanos pelo Carrefour na França e a ataques de parlamenta-
res do país europeu à carne bovina brasileira, Lula disse que os
franceses “não apitam mais nada” e que o acordo deve ser assinado
via Comissão Europeia.

“Eu quero que o agronegócio continue crescendo e causando
raiva num deputado francês que hoje achincalhou os produtos bra-
sileiros. Porque nós vamos fazer o acordo do Mercosul, nem tanto
pela questão de dinheiro, nós vamos fazer porque eu estou há 22
anos nisso e nós vamos fazer”, disse Lula sobre o acordo negocia-
do desde 1999 e que precisa ser ratificado pelos parlamentos de
todos os países dos dois blocos para entrar em vigor.

Em diversas ocasiões, o presidente brasileiro já criticou o prote-
cionismo dos europeus, em especial da França, que sofre pressão
dos seus produtores agrícolas.

“Se os franceses não quiserem o acordo, eles não apitam mais
nada, quem apita é a Comissão Europeia. E a Ursula von der Leyen
[presidente da Comissão Europeia] tem procuração para fazer o acor-
do e eu pretendo assinar esse acordo e

neste ano ainda, tirar isso da minha pauta”, acrescentou o presi-
dente durante sua participação no Encontro Nacional da Indústria,
em Brasília.

Na terça-feira (26), a Assembleia Nacional da França rejeitou a
celebração do acordo Mercosul-UE e os parlamentares levantaram
dúvidas sobre a qualidade, rastreabilidade e padrões sanitários da
carne brasileira. O deputado Vincent Trébuchet disse que pratos da
população francesa “não são latas de lixo”.

Na semana passada, o presidente do Carrefour na França, Alexan-
dre Bompard, também disse que a proteína animal produzida no Brasil
não respeitaria as normas estabelecidas pela França e prometeu aos
produtores franceses não vender mais carne dos países do Mercosul
nos mercados da França. A mensagem foi mal recebida pelos produto-
res brasileiros, que iniciaram um movimento de boicote no forneci-
mento de carne para os mercados do Carrefour no Brasil.

Na terça-feira (26), Bompard se retratou, elogiando a qualidade
da carne brasileira e pediu desculpas. Em nota encaminhada à Agên-
cia Brasil, o Grupo Carrefour disse que já compra dos produtores
franceses quase a totalidade da carne vendida nos mercados da
França e que essa decisão teve o objetivo de ajudar os empresários
do país europeu.

Na semana que vem, dias 5 e 6 de dezembro, ocorre a Cúpula do
Mercosul, em Montevidéu, no Uruguai, ocasião em que o tratado
de livre comércio entre os dois blocos pode ser anunciado. Lula
participará do encontro. O acordo cobre temas tanto tarifários quanto
de natureza regulatória, como serviços, compras públicas, facilita-
ção de comércio, barreiras técnicas, medidas sanitárias e
fitossanitárias e propriedade intelectual.

Comércio exterior
Em seu discurso no Encontro Nacional da Indústria, Lula afir-

mou ainda que quer expandir o comércio do Brasil com outros paí-
ses e explorar novas parcerias com mercados “ascendentes”. “Que-
ro aproveitar o acordo estratégico que nós fizemos com a China,
que é o mais importante acordo de acesso a novas tecnologias que
esse país já fez, que vai da inteligência artificial à tecnologia espaci-
al”, disse.

“Numa demonstração de que o Brasil não quer continuar sendo
pequeno, a gente não quer continuar sendo um país de vias de desen-
volvimento”, afirmou, convidando os industriais brasileiros a inte-
grarem uma comitiva em busca de investimentos e parcerias na Índia.

“O próximo passo nosso é a Índia, para a gente aproveitar a
possibilidade de mercados ascendentes, de mercados não viciados,
de mercados não carimbados, para que a gente possa colocar a
indústria brasileira lá dentro, para que a gente possa fazer parceria
com a indústria de inovação que o Brasil tem. É esse país que tem
que dar certo, se ele for pensado assim. Se esse país for pensado
pequeno, não vai dar”, completou. (Agência Brasil)

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/ME Nº 27.352.303/0001-20 - NIRE 35.300.502.329

Edital de 1ª Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da UHE São Simão Energia 

S.A., a ser realizada em 13 de dezembro de 2024, às 9:00 horas
UHE São Simão Energia S.A., sociedade anônima sem registro de companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909, Torre Norte, 27º andar, Sala 01 (“Emissora”) convoca 
os titulares das debêntures de sua 2ª  (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de 
Distribuição (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente) a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Debenturistas, nos termos Cláusula 6.1.5 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da UHE São Simão Energia S.A.” celebrado em 24 
de setembro de 2021 (“Escritura de Emissão”) entre a Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, através da Plataforma 
Digital (conforme definido abaixo), no dia 13 de dezembro de 2024, às 9:00 horas (“AGD”), conforme 
§2º do Art. 3º da Resolução da CVM 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), será considerada 
como realizada na sede da Emissora, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Declaração de 
vencimento antecipado das Debêntures em decorrência da não manutenção da classificação de risco da 
Emissão (rating) em nível igual ou superior ao obtido pela Emissora na Data de Emissão (conforme definido 
na Escritura de Emissão) (ou equivalente) em escala nacional para as Debêntures, conforme hipótese prevista 
no item (xv) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão, sendo o rebaixamento de “brAAA” para “brAA+” de 
acordo com o relatório emitido pela Standard & Poor’s, datado de 19 de julho de 2024; e 2. Autorização para 
que o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas 
as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações eventualmente aprovadas 
na AGD. Informações Gerais: (A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). 
O Debenturista que desejar participar da AGD deverá acessar website específico para a AGD da Emissora 
na plataforma digital “Ten Meetings”, com o link de acesso https://assembleia.ten.com.br/591443919 
(“Plataforma Digital”), preencher o seu cadastro e anexar os documentos listados abaixo necessários para 
sua habilitação para participação e/ou votação na AGD, com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data 
de realização da AGD, na forma do disposto no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, ou seja, até o dia 11 
de dezembro de 2024, às 23:59 horas: (i) Pessoa física: documento de identidade válido com foto do 
debenturista (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, 
carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos 
da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) Pessoa jurídica: (a) último estatuto 
social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; e (iii) Fundo de investimento: (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do 
fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade 
válido com foto do representante legal. Caso qualquer um dos Debenturistas indicados nos itens (i) a (iii) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na AGD. (B) Voto à Distância e 
Instrução de Voto. Além da participação na AGD por meio da Plataforma Digital, também será admitido o 
exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância 
(“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por 
meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: (i) Acessando o link https://assembleia.ten.com.
br/591443919 e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção 
de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação 
na AGD nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD; 
ou (ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) ou da Emissora 
(https://ri.spicbrasil.com.br/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, 
posteriormente, acessar a Plataforma Digital, preencher o cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para a habilitação para participação e/ou votação na AGD nos termos do item (A), incluindo a Instrução de Voto 
preenchida e digitalizada, observado o prazo previsto no item (A) acima. A Emissora permanece à disposição 
para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação e da AGD. São 
Paulo, 28 de novembro de 2024. UHE São Simão S.A. (28, 29/11 e 02/12/2024)
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UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representada 
pelo acionista preferencial Rogerio Gomes Coelho, em substituição aos acionistas ordinários com 
direito a voto pelo motivo de vacância (em razão do afastamento cautelar determinado pelo Mm. 
Juiz de Direito da 1. Vara de Crimes Tributários, Organização Criminosa e Lavagem de Bens e 
Valores do Foro Central Criminal Barra Funda e Comarca de São Paulo - no Processo nº 
1005200-78.2024.8.26.0050) Convoca AGOE a ser realizada em 05/12/2024 as 10h00 em 
primeira chamada, 10h30 em segunda chamada e 11h00 última chamada a ser realizada com o 
número de acionistas presentes nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano 
Bertozzi s/n - Garagem 002 - Jardim Helian - São Paulo - SP para deliberar sobre a ordem do dia: 
01 - Forma de Contratação e Remuneração da Diretoria Interina; 02 - Eleição Diretoria Interina; 
03 - Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. São Paulo, 26/11/2024.

INTERLAGOS MOTOR CLUBE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital de convocação ficam convocados os senhores associados do INTERLAGOS MOTOR CLUBE, 
com direito a voto, a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária no próximo dia 15 de dezembro de 2024, 
às 16:00 horas em primeira chamada com a maioria de associados presentes e às 17:00 horas, em segunda 
chamada com qualquer número de associados, na sede da entidade sito a Avenida Jangadeiro, 693, Interlagos, 
São Paulo, nos termos do Estatuto da Entidade, para deliberarem sob a seguinte ordem do dia: 

Eleição da Diretoria e Conselho Fiscal para o quatriênio 2024 a 2028;
Posse dos eleitos.

São Paulo, 19 de novembro de 2024.
CLAUDIO WILSON VIEIRA

  Diretor Presidente

Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 16.10.2024
Aos 16 dias do mês de outubro de 2024, às 17h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, s/no, Prédio Rubi, Térreo, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria 
da Sociedade, sob a presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli, que convidou o senhor 
Bruno D’Avila Melo Boetger para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de 
renúncia formulado pelo senhor Rogério Pedro Câmara, ao cargo de Diretor Executivo, em carta 
de 19.9.2024, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, 
aprovada por todos os Diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente, 
ficando registradas as ausências dos senhores Guilherme Muller Leal e Moacir Nachbar Junior, 
ambos em viagem ao exterior. aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Bruno D’Avila Melo Boetger, Jose 
Ramos Rocha Neto e Vinícius Panaro. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele 
apostas. Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A. aa) Cassiano Ricardo Scarpelli e Bruno D’Avila 
Melo Boetger. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 423.188/24-0, em 13.11.2024. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Cyrela Magik Mônaco Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 07.749.578/0001-94 - NIRE 35.220.339.839

Extrato da  Ata de Reunião de Sócios
Em 05.11.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 11.981.916,00 para 
R$481.916,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, 
na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Sumitomo Corporation do Brasil S.A.
CNPJ nº 60.492.212/0001-65 - NIRE 35.300.099.745

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE NOVEMBRO DE 2024
1. Dia, Hora e Local: 06/11/2024, às 10h, na sede social da companhia, na Avenida Paulista, nº 37, 
20º andar, conjunto 201, CEP 01311-902, na Cidade de São Paulo/SP. 2. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presenças. 
Mesa: Presidente: Yuji Watanabe; Secretário: Mitsuhiro Ishida. 3. Convocação: Dispensada. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre (a) a destituição de membro da Diretoria; e (b) a consolidação da composição 
atual da Diretoria. 5. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: lavrar a presente Ata na forma 
de sumário, conforme facultado pelo disposto no artigo 130, §1º, da Lei n. 6.404/76: 5.1. A desti-
tuição do Sr. Kei Sakaguchi, japonês, RNM nº F386920-Z e CPF/MF nº 245.291.318-90, do cargo 
de Diretor Sem Designação Específica, a quem a Companhia agradece pelos relevantes serviços 
prestados. A Companhia, de um lado, e o Sr. Kei Sakaguchi de outro, conferem-se mutuamente a 
mais plena, ampla, rasa, integral, irrevogável e irretratável quitação com relação ao cargo ocupado, 
para nada mais reclamarem um do outro a este título, a qualquer tempo. 5.2. A consolidação da 
composição atual da Diretoria, integrada pelos Srs.: 1. Yuji Watanabe, japonês, RNM nº F8041191 e 
CPF/MF nº 901.622.888-83, como Diretor Presidente, Diretor Jurídico e Diretor de Negócios, encar-
regado do Departamento de Infraestrutura, Logística e Metais, do Departamento de Tubos e Ener-
gia, e da Filial RJ, cumulativamente; 2. Hajime Uchiike japonês, RNM nº B088389-T e CPF/MF nº 
719.122.361-84, como Diretor Administrativo; 3. Tomoaki Kubo, japonês RNM nº F897679-5 e CPF/
MF nº 902.008.848-32, como Diretor Administrativo 4. Mitsuhiro Ishida, japonês, RNM nº V421470-
3 e CPF/MF nº 231.758.768-62, como Diretor Financeiro; 5. Tsutomu Ishihara, japonês, RNM nº 
F324565-1 e CPF/MF nº 244.830.548-05, como Diretor de Risco; 6. Takamasa Ueda, japonês, RNM 
nº F615822-0 e CPF/MF nº 900.899.208-64, como Diretor de Negócios, encarregado do Departa-
mento de Iniciativa de Inovação Energética; 7. Manabu Asakawa, japonês, RNM nº F620319-F e 
CPF/MF nº 900.940.118-93, como Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Serviços 
de Agricultura; 8. Ryosuke Yanagi, japonês, RNM nº B079278-2 e CPF/MF nº 031.233.388-94, ao 
cargo de Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Inovação em Agricultura e Alimentos; 
9. Masato Umeda, japonês, RNM nº F861864-L e CPF/MF nº 901.876.898-73, ao cargo de Diretor 
de Negócios, encarregado do Departamento de Produtos Químicos e Agricultura; 10. Takeo Niki, 
japonês, RNM nº F848562E e CPF/MF nº 901.807.338-50, como Diretor de Negócios, encarrega-
do do Departamento de Construção e Sistemas de Transporte; 11. Yuichiro Kan, japonês, ao como 
Diretor de Negócios, encarregado do Departamento de Recursos Minerais e da Filial BH, cumula-
tivamente; 12. Kazumasa Hige, japonês, RNM nº G167220-2 e CPF/MF nº 238.191.498-64, como 
Diretor Sem Designação Específica; 13. Keita Fujisawa, japonês, RNM nº G456905-Y e CPF/MF nº 
241.443.748-07, como Diretor Sem Designação Específica; 14. Kohei Ohkubo, japonês, RNM nº 
F758914-A e CPF/MF nº 901.428.248-60, como Diretor Sem Designação Específica; 15. Nobuaki 
Takeuchi, japonês, RNM nº G300380-0 e CPF/MF nº 239.073.168-60, como Diretor Sem Desig-
nação Específica; 16. Satoshi Takada, japonês, RNM nº B113273-Y e CPF/MF nº 121.298.761-
61, como Diretor Sem Designação Específica; 17.Taizo Nakajima, japonês, RNM nº F672616-6 e 
CPF/MF nº 901.167.318-26, como Diretor Sem Designação Específica; 18.Tsuyoshi Kobayashi, 
japonês, RNM nº F599673-S e CPF/MF nº 900.899.278-77, como Diretor Sem Designação Espe-
cífica; e 19. Yoshiaki Shimizu, japonês, RNM nº V977860-6 e CPF/MF nº 236.777.848-59, como 
Diretor Sem Designação Específica.  6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a 
ata aprovada pelos presentes. Presidente da Mesa: Yuji Watanabe e Secretário da Mesa: Mitsuhiro 
Ishida. Acionistas: p.p. Sumitomo Corporation, Yuji Watanabe e p.p. Sumitomo Corporation (Chile) 
Limitada, Yuji Watanabe. São Paulo, 06/11/2024. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em 
livro próprio. Yuji Watanabe - Presidente; Mitsuhiro Ishida - Secretário; Diretor destituído: Kei Saka-
guchi. JUCESP n° 415.490/24-8 em 25/11/2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000149-78.2020.8.26.0001. O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. JOSE FABIANO CAMBOIM DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOAO LEANDRO
MEDEIROS, CPF 641.600.178-00, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital São Camilo - Santana,
para cobrança dos serviços hospitalares prestados do dia 22 a 27 de outubro de 2018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 16 de abril de 2024.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do 
Brasil, a requerimento do BANCO DO BRASIL S/A, a todos que o presente edital virem ou 
interessar possa que, JUAREZ ANTUNES FONSECA, empresário, RG nº 4.805.369-7-SSP/
SP, CPF nº 555.461.108-72, e sua mulher DEOLINDA DE FÁTIMA SORRILHA FONSECA, 
bancária e economiária, RG nº 9.108.565-2-SSP/SP, CPF nº 891.777.388-53, brasileiros, 
casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados 
nesta Capital, residentes na Avenida Onze de Junho nº 625, apartamento nº 111, Vila Clementino, 
ficam intimados a purgarem a mora referente a 116 (cento e dezesseis) prestações em atraso, 
vencidas de 10/02/2015 a 10/09/2024, no valor de R$302.855,12 (trezentos e dois mil, oitocentos 
e cinquenta e cinco reais, e doze centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje 
no valor de R$627.178,44 (seiscentos e vinte sete mil, cento e setenta e oito reais, e quarenta 
e quatro centavos), que atualizado até 10/01/2025, perfaz o valor de R$632.373,60 (seiscentos 
e trinta e dois mil, trezentos e setenta e três reais, e sessenta centavos), cuja planilha com os 
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo 
BANCO DO BRASIL S/A, para aquisição do imóvel localizado na Avenida Onze de Junho nº 625, 
apartamento nº 83, localizado no 8º andar do Edifício Gondomar, na Saúde – 21º Subdistrito, 
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura 
Pública” devidamente registrado sob n° 13 na matrícula nº 5.142. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º 
andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de 
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, 
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto 
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em 
nome do fiduciário BANCO DO BRASIL S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após 
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no 
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 27 de novembro de 2024. O Oficial. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, EM SÉRIE ÚNICA, DA 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) EMISSÃO DA VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DE ISEC SECURITIZADORA S.A)
Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 
45ª (Quadragésima Quinta) Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação so-
cial de Isec Securitizadora S.A) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) e a 
H.COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, na qualidade de agente fi duciá-
rio dos CRA (“Agente Fiduciário”), a participar da assembleia geral de Titulares dos CRA, que será realizada, em 1ª (pri-
meira) convocação no dia 16 de dezembro de 2024, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive 
para fi ns de voto, por vídeo conferência online por meio da plataforma “Microsoft Teams”, administrada pela Emisso-
ra, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), e da 
cláusula 14.5 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da Série Única da 45ª (Quadragésima Quinta) Emissão da Virgo Companhia de Securitização 
(atual denominação social de Isec Securitizadora S.A).”, assinado em 21 de maio de 2021, conforme aditado de tempos 
em tempos (“Devedora” e “Termo de Securitização”, respectivamente), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Aprovar a concessão de carência parcial (“Carência Parcial”), no patamar de 80% (oitenta inteiros por cento) sobre 
as Amortizações correspondente às Datas de Pagamento das Debêntures previstas para 21 de dezembro de 2024, 21 de 
janeiro de 2025 e 21 de fevereiro de 2025, e, consequentemente, às Datas de Pagamento CRA previstas para 21 de de-
zembro de 2024, 21 de janeiro de 2025 e 21 de fevereiro de 2025, de maneira que, em decorrência da Carência Parcial, 
o Cronograma de Pagamentos da Debêntures, constante no Anexo III do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fide-
jussória, em Série Única, para Colocação Privada, da TBB Gestão de Restaurantes S.A (“Escritura de Emissão”) passará 
a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio (“Anexo II”), assim como o Cronograma de Pagamentos da Remu-
neração dos CRA e Cronograma de Pagamentos da Amortização dos CRA, constantes, respectivamente, nos Anexos X 
e XI do Termo de Securitização, passarão a viger nos moldes dos Anexos III e IV do Material de Apoio, respectivamente 
(“Anexo III” e “Anexo IV”); sendo certo que, não haverá, neste ínterim, qualquer carência ou alteração quanto à Remu-
neração das Debêntures e dos CRA; (ii) Caso aprovada a matéria constante do item (i) acima, aprovar a formalização 
do 2º Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação Privada, da 
TBB Gestão de Restaurantes S.A (“2º Aditamento à Escritura de Emissão”) e Aditamento ao Termo de Securitização de 
Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 45ª 
(Quadragésima Quinta Emissão da Virgo Companhia de Securitização, atual denominação social da Isec Securitizadora 
(“Aditamento ao Termo de Securitização”), no prazo de 30 Dias Úteis, contados da data da realização da Assembleia; 
sendo certo que os custos de contratação do Assessor Legal serão às expensas da Devedora, mediante a utilização do 
Fundo de Despesas (conforme defi nido no Termo de Securitização); (iii) A autorização para que o Agente Fiduciário, na 
qualidade de representante da comunhão dos Titulares dos CRA, em conjunto com a Emissora e a Devedora, pratique 
todos os atos necessários para dar efeito às deliberações aprovadas na presente assembleia, incluindo, mas não se li-
mitando, a celebração dos aditamentos à Escritura de Emissão e ao Termo de Securitização, até 30 (trinta) Dias Úteis, 
contados da eventual aprovação do item (i) da Ordem do Dia. Exceto se de outra forma indicado ou defi nido no presen-
te instrumento, termos iniciados em letra maiúscula aqui utilizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo 
de Securitização e nos demais Documentos da Operação. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. In-
formações Gerais aos Titulares dos CRA: (1) Instalação e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em primeira con-
vocação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos ti-
tulares de CRA em circulação; ou, em segunda convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA presentes na Assembleia, conforme cláusula 14.6 do Termo de Se-
curitização. Já as deliberações relativas ao item (i) da ordem do dia dependerão, em primeira ou segunda convocação, 
de aprovação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos votos favoráveis de Titulares dos CRI em circulação presentes na As-
sembleia, nos moldes da cláusula 14.10.1 do Termo de Securitização. Por fi m, as deliberações concernentes aos itens 
(ii) e (iii) da ordem do dia serão tomadas, em primeira convocação, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que re-
presentem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA em Circulação; e, em segunda convocação, pelos 
votos favoráveis de Titulares de CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA pre-
sentes na Assembleia, nos termos da cláusula 14.10 do Termo de Securitização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Ele-
trônico: A assembleia será realizada através de plataforma digital “Microsoft Teams”, cujo link será encaminhado pela 
Emissora e que possibilitará a participação remota dos Titulares dos CRA. O conteúdo da assembleia será gravado pela 
Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá 
enviar, preferencialmente, até 2 (dois) dias antes de sua realização (i.e até 2 (dois) dias antes de sua realização) para os 
e-mails: juridico@virgo.inc e fi duciario@commcor.com.br: (i) a confi rmação de sua participação acompanhada 
dos CNPJs dos fundos dos Titulares dos CRA, conforme o caso, (ii) a indicação dos representantes que participarão da 
assembleia, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato, e (iii) as cópias dos respectivos documentos de com-
provação de poderes, conforme item “3” abaixo. (3) Depósito Prévio de Documentos: Observado o disposto na Reso-
lução CVM 60 e de acordo com o item “(2)” anterior, os Titulares dos CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc e fi duciario@commcor.com.br:, com cópia dos seguintes docu-
mentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do titular de CRA; (c) se fundos de investimento: cópia do último regula-
mento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária 
outorgando poderes de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão somente a procuração com 
poderes específi cos para sua representação na assembleia, outorgada a menos de 1 (um) ano, nos termos da cláusula 
12.14 do Termo de Securitização e documento de identidade do outorgado, obedecidas as condições legais. Não será 
adotada instrução de voto na assembleia. São Paulo, 26 de novembro de 2024. Virgo Companhia de Securitização

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, EM SÉRIE ÚNICA, DA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) EMISSÃO DA VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DE ISEC SECURITIZADORA S.A)

Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 12ª (Dé-
cima Segunda) Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação social de Isec Se-
curitizadora S.A) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) e a H.COMMCOR DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Agente 
Fiduciário”), a participar da assembleia geral de Titulares dos CRA, que será realizada, em 1ª (primeira) convocação 
no dia 16 de dezembro de 2024, às 09 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por ví-
deo conferência online por meio da plataforma “Microsoft Teams”, administrada pela Emissora, nos termos da Resolu-
ção CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), e da cláusula 14.5 do “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Série Única da 12ª (Décima Segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização (atual denominação social de Isec 
Securitizadora S.A).”, assinado em 26 de março de 2020, conforme aditado de tempos em tempos (“Devedora” e “Ter-
mo de Securitização”, respectivamente), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) Aprovar a concessão de ca-
rência parcial (“Carência Parcial”), no patamar de 80% (oitenta inteiros por cento) sobre as Amortizações corresponden-
te às Datas de Pagamento das Debêntures previstas para 10 de dezembro de 2024, 10 de janeiro de 2025 e 10 de feve-
reiro de 2025, e, consequentemente, às Datas de Pagamento CRA previstas para 16 de dezembro de 2024, 14 de janei-
ro de 2025 e 14 de fevereiro de 2025 , de maneira que, em decorrência da Carência Parcial, o Cronograma de Pagamen-
tos da Debêntures, constante no Anexo  III do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para 
Colocação Privada, da TBB Gestão de Restaurantes S.A (“Escritura de Emissão”) passará a viger nos moldes do Anexo II 
do Material de Apoio (“Anexo II”), assim como o Cronograma de Pagamentos da Remuneração dos CRA e Cronograma 
de Pagamentos da Amortização dos CRA, constantes, respectivamente, nos Anexos X e XI do Termo de Securitização, pas-
sarão a viger nos moldes dos Anexos III e IV do Material de Apoio, respectivamente (“Anexo III” e “Anexo IV”); sendo 
certo que, não haverá, neste ínterim, qualquer carência ou alteração quanto à Remuneração das Debêntures e dos CRA; 
(ii) Caso aprovada a matéria constante do item (i) acima, aprovar a formalização do 2º Aditamento ao Instrumento Par-
ticular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e 
com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação Privada, da TBB Gestão de Restaurantes S.A (“2º 
Aditamento à Escritura de Emissão”) e Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio 
para Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 12ª (Décima Segunda) Emissão da Virgo 
Companhia de Securitização, atual denominação social da Isec Securitizadora (“Aditamento ao Termo de Securitização”), 
no prazo de 30 Dias Úteis, contados da data da realização da Assembleia; sendo certo que os custos de contratação do 
Assessor Legal serão às expensas da Devedora, mediante a utilização do Fundo de Despesas (conforme defi nido no Ter-
mo de Securitização); (iii) A autorização para que o Agente Fiduciário, na qualidade de representante da comunhão dos 
Titulares dos CRA, em conjunto com a Emissora e a Devedora, pratique todos os atos necessários para dar efeito às de-
liberações aprovadas na presente assembleia, incluindo, mas não se limitando, a celebração dos aditamentos à Escritu-
ra de Emissão e ao Termo de Securitização, até 30 Dias Úteis, contados da eventual aprovação do item (i) da Ordem do 
Dia.  Exceto se de outra forma indicado ou defi nido no presente instrumento, termos iniciados em letra maiúscula aqui 
utilizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação. 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  Informações Gerais aos Titulares dos CRA:  (1) Ins-
talação e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRA que repre-
sentem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRA em circulação; ou, em segunda convoca-
ção, com a presença de Titulares de CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA pre-
sentes na Assembleia, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização. Já as deliberações relativas ao item (i) da or-
dem do dia dependerão, em primeira ou segunda convocação, de aprovação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos votos fa-
voráveis de Titulares dos CRI em circulação presentes na Assembleia, nos moldes da cláusula 14.10.1 do Termo de Securi-
tização. Por fi m, as deliberações concernentes aos itens (ii) e (iii) da ordem do dia serão tomadas, em primeira convoca-
ção, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de 
CRA em Circulação; e, em segunda convocação, pelos votos favoráveis de Titulares de CRA que representem 50% (cin-
quenta por cento) mais um dos Titulares de CRA presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 14.10 do Termo de Se-
curitização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: A assembleia será realizada através de plataforma digital “Mi-
crosoft Teams”, cujo link será encaminhado pela Emissora e que possibilitará a participação remota dos Titulares dos CRA. 
O conteúdo da assembleia será gravado pela Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender 
participar pelo sistema eletrônico deverá enviar, preferencialmente, até 2 (dois) dias antes de sua realização (i.e até 2 (dois) 
dias antes de sua realização) para os e-mails: juridico@virgo.inc e fi duciario@commcor.com.br: (i) a confi rmação 
de sua participação acompanhada dos CNPJs dos fundos dos Titulares dos CRA, conforme o caso, (ii) a indicação dos re-
presentantes que participarão da assembleia, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato, e (iii) as cópias dos res-
pectivos documentos de comprovação de poderes, conforme item “3” abaixo.  (3) Depósito Prévio de Documentos: Ob-
servado o disposto na Resolução CVM 60 e de acordo com o item “(2)” anterior, os Titulares dos CRA deverão encami-
nhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc e fi duciario@commcor.com.br:, com 
cópia dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do titular de CRA; (c) se fundos de investimento: cópia do 
último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão somente a procuração 
com poderes específi cos para sua representação na assembleia, outorgada a menos de 1 (um) ano, nos termos da cláusu-
la 12.14 do Termo de Securitização e documento de identidade do outorgado, obedecidas as condições legais. Não será ado-
tada instrução de voto na assembleia. São Paulo, 26 de novembro de 2024. Virgo Companhia de Securitização

Edital de citação, processo 0060216-15.2023.8.26.0100. Este Juízo Faz saber a Rodrigo Marques Dos Santos, CPF 282.301.848-44, 
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação Incidental de Desconsideração da Personalidade Jurídica por Harold Ronei  
Kleber, alegando em síntese: a parte ré demonstrou desvio de finalidade e confusão patrimonial da empresa demandada, causando prejuízos 
Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, AUTOS 1071908-62.2021.8.26.0100 Pelo exposto, 
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para DECRETAR a interdição parcial de H. C. M., 
declarando-o, em virtude de padecer de Transtorno do Espectro do Autismo, na forma do artigo 4º, 
inciso III, do Código Civil, incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil relativos aos direitos 
de natureza patrimonial e negocial, quais sejam, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, 
demandar ou ser demandado e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração 
(artigo 85 da lei n. 13.146/2015 c/c artigo 1782 do Código Civil). Em consequência, JULGO EXTINTO O 
FEITO, nos termos do artigo 487, I, do Código Processual Civil. Com fundamento no artigo 1.775, § 3º, 
do Código Civil, nomeio H. C. M. C. curadora definitiva, acima qualificada, considerando-a 
compromissada independentemente de assinatura de termo. Esta sentença produz efeitos desde 
logo (art. 1012, § 1º, inciso VI, do CPC). Fica a curadora dispensado da prestação de contas nos 
termos da manifestação do Ministério Público (fl. 213). 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1128376-46.2021.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Maria Sicilia Damiano, Espólio de 
Amélia Masotti Montanari, Benedito de Mello Paiva, Solange Cardoso, Roseli Eleutério Miquiles Florinda de 
Souza Galvão, Espólio de Isaias Lobato de Souza, Espólio de Pedro Lobato de Souza, Marcio de Oliveira Reis, 
Odette Berenguel de Oliveira Reis e Roseli dos Santos Cunha, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rute Lobato Rodrigues ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua Luis Mateus, n° 2218, Jardim 
São Pedro, CEP 08420-750, São Paulo-SP., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 26 de abril de 2024, às 10h, na sede da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 
(a “Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São 
Paulo - SP, CEP 05402-918. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos 
os membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Os membros do Conselho de Administração 
indicaram para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual convidou o Sr. Júlio Capobianco Filho para 
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Examinar e manifestar-se a respeito das Demonstrações Financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, que compreendem o Relatório da Administração, 
contendo o balanço patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, 
a Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas da Administração, devidamente auditadas pela BDO RCS 
Auditores Independentes S.S. (em conjunto denominadas “as Demonstrações Financeiras”). 5. Deliberações: 
Os membros do Conselho de Administração, por unanimidade, discutiram e aprovaram as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, concordando com a submissão à 
Assembleia Geral da Companhia, recomendando sua aprovação. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 26 de abril de 2024. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Júlio Capobianco Filho - 
Secretário da Mesa. Conselheiros: Roberto Ribeiro Capobianco; Júlio Capobianco Filho; Adair José Schneider. 
JUCESP nº 296.300/24-0 em 01/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2024, às 15h30, na sede da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 
(a “Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, 
São Paulo - SP, CEP 05402-918. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do § 4º do Art. 124 
da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da única acionista da 
Companhia, conforme assinatura constante nesta Ata. 3. Publicações: Demonstrações Financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, que compreendem o Relatório da Administração, contendo 
o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a 
Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas da Administração, devidamente auditadas pela BDO RCS 
Auditores Independentes S.S., publicados no Jornal “O Dia SP” nas edições dos dias 6, 7 e 8 de abril, nas páginas 5 
e 6 (em conjunto, as “Demonstrações Financeiras”), disponibilizados previamente à Acionista e analisadas por ela, 
tendo sido dispensados os anúncios face ao contido no §4º, do art. 133, da Lei nº 6.404/76. 4. Mesa: A Acionista 
indicou para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual convidou a Sra. Carolina Ferraz da Fonseca para 
secretariá-lo. 5. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a tomada de contas dos administradores e a aprovação das 
Demonstrações Financeiras; e (ii) Fixar a remuneração global da Diretoria para o exercício de 2024. 6. Deliberações: 
Instalada a Assembleia, submetidos os temas à discussão e, em seguida, à votação, tendo sido aprovadas as seguintes 
deliberações: (i) Após a leitura dos documentos, foram aprovadas, pela única Acionista, as Demonstrações 
Financeiras, que demonstram lucro líquido de R$ 14.219.255,22 (quatorze milhões, duzentos e dezenove mil, 
duzentos e cinquenta e cinco reais e vinte e dois centavos). A única Acionista da Companhia deliberou por não 
distribuir dividendos. A Acionista declara que os documentos ora aprovados foram postos à sua disposição por escrito, 
30 (trinta) dias antes da realização desta Assembleia e que considera sanada qualquer disposição relativa à publicação 
ou aos prazos incidentes, observando-se assim o disposto no art. 133 da Lei nº 6.404/76. (ii) Aprovar a remuneração 
global de até R$ 2.134.300,22 (dois milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos reais e vinte e dois centavos) para 
os membros da Diretoria da Companhia para o exercício de 2024. Ao Conselho de Administração caberá deliberar 
acerca da distribuição dos valores fixados, entre os membros da Diretoria Executiva, conforme Parágrafo Único do Art. 
8º do Estatuto Social. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata 
que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 30 de abril de 2024. 
Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Carolina Ferraz da Fonseca - Secretária da Mesa. Acionista 
única da Companhia: Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Roberto Ribeiro Capobianco - Diretor 
Presidente; Júlio Capobianco Filho - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 259.006/24-5 em 02/07/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral.

TIMPEL S.A.
CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22 - NIRE: 35.300.315.952

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os Srs. acionistas da Timpel S.A. (“Companhia”), para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada em 13/12/2024, às 9h30, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão Alvares, 
nº 356, Conjuntos 51, 41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: Reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia.

São Paulo, 28 de novembro de 2024.
Marcelo Britto Passos Amato, João Paulo Vasco Poiares Baptista e Raul Gonzalez Lima - Conselho de Administração

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 11ª (Décima Primeira) 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), 
com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em  17 de dezembro de 2024 às 10h00, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), sem prejuízo da possibilidade da adoção de instrução de voto a distância previamente à 
realização da Assembleia nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da Emissão celebrado em 22 de junho de 2022, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Dispensar a implementação da aprovação constante do item (f) da ordem do dia da assembleia 
geral de titulares de CRI realizada em 09 de fevereiro de 2024, qual seja,a contratação, pela Cedente, de uma fi ança 
bancária em favor da Securitizadora no montante de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), que seria 
contratado em banco de primeira linha ou, alternativamente, a formalização de cessão fi duciária de uma Cédula de 
Crédito Bancário mantida em uma conta vinculada da Securitizadora no montante de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), sem ensejar em Evento de Recompra Compulsória Deliberada, conforme previsto na cláusula 3.3 
(i) do Termo de Securitização, e ratifi car o aporte de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), em 18 de 
março de 2024, na conta corrente nº 44.410-2, da agência 3100 do Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da 
Emissora, cujo valor foi utilizado para pagamento da Remuneração 17 de junho de 2024.  O Material de Apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de 
instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com a presença dos 
Titulares dos CRI em Circulação em qualquer número, nos termos da Cláusula 13.4 do Termo de Securitização. As 
matérias da Ordem do Dia deverão ser aprovadas, em primeira convocação, pelos Titulares dos CRI que representem, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação; e, em segunda convocação, pelos Titulares dos 
CRI que representem a maioria dos CRI em Circulação detidos pelos Titulares dos CRI presentes na Assembleia Geral, 
nos termos da Cláusula 13.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para gvi@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da  realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c)  quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais; e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. A Emissora ressalta que 
será de responsabilidade exclusiva dos Titulares dos CRI assegurar a compatibilidade dos seus equipamentos com a 
plataforma Microsoft Teams e o acesso à Assembleia. A Emissora não se responsabilizará por eventuais difi culdades de 
viabilização ou manutenção de conexão e utilização da plataforma Microsoft Teams que não estejam sob o controle 
da Companhia. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do 
CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-
Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa 
jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes, , e (iv) conter declaração de confl ito de interesses da seguinte forma: “O Titular do CRI declara a 
inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como con ito de interesses em relação das matérias 
da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme de nição prevista na 
Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no 
artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O Agente Fiduciário não interpretará o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto.  Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 28 de novembro de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 301ª E 302ª SÉRIES

DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 301ª e 302ª Séries da 4ª (Quarta) Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - 
CEP 05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 19 de 
dezembro de 2024 às 15h30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.4. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado 
em 16 de junho de 2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Caso ocorra o vencimento 
antecipado dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 415ª Série da 4ª (Quarta) emissão da Emissora, aprovar a não 
declaração do vencimento antecipado da Emissão, previsto na cláusula 8.2 (j) do Termo de Securitização; b) Não 
declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de 
Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da ausência da apresentação do habite-se das construções existentes nos 
Imóveis Garantia, conforme previsão do item 8.1 (iii) das CCB, cujo prazo encerrou-se em junho de 2023, sendo certo que 
o habite-se deverá ser apresentado em até 13 (treze) meses após a realização da presente assembleia; c) Não declaração 
do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização 
e 7.1 (g) das CCB, em razão da apresentação, fora do prazo, da Declaração de Imposto sobre a Renda dos Devedores 
Solidários/Avalistas, o Sr. Gabriel Alberto Zakidalski, do exercícios de 2022 (ano-calendário 2021), 2023 (ano-calendário 
2022) e 2024 (ano-calendário 2023), cujos prazos expiraram em 30 de abril de 2022, 30 de abril de 2023 e 30 de abril de 
2024, respectivamente, e o Sr. Alberto Iván Zakidalski, do exercício de 2024 (ano-calendário 2023), cujo prazo expirou em 
30 de abril de 2024, conforme previsão do item 8.1 (ii) das CCB, sendo certo que tais declarações foram apresentadas em 
09 de outubro de 2024; d) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos 
dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da ausência da apresentação das demonstrações 
fi nanceiras auditadas de Alberto Ivan Zakidalski & Advogados, inscrita no CNPJ sob o nº 08.966.680/0001-04, da Aizt 
Transportadora Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 18.430.476/0001-28, da Carena Soluções Acústicas Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o nº 17.686.142/0001-57 e da Mega Pesados Comércio de Automóveis e Máquinas, inscrita no CNPJ sob o nº 
29.792.977/0001-70, por alguma das seguintes empresas de auditoria independente: Ernst & Young, 
PricewaterhouseCoopers, Deloitte, KPMG, Grant Thorton ou BDO, referentes ao ano de 2023, conforme previsão do item 
8.1 (i) e (xii) das CCB, cujo prazo expirou em 30 de abril de 2024, sendo certo que as demonstrações deverão ser 
apresentadas em até 12 (doze) meses da realização da presente assembleia; e) Não declaração do vencimento antecipado 
das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão 
da ausência da apresentação de documentação que evidencie a contratação ou renovação do seguro dos Imóveis 
Garantia, vencido em 23 de setembro de 2024, conforme previsto no item 4.1 (ix) do Contrato de Cessão; f) Não 
declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de 
Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da apresentação, fora do prazo, dos seguintes documentos dos Imóveis 
Garantia: (i) certidão atualizada de matrícula de cada Imóvel Garantia; (ii) certidão negativa de débitos de tributos 
imobiliários, expedida pela Prefeitura Municipal competente; (iii) alvará de funcionamento e demais licenças aplicáveis às 
atividades desenvolvidas em cada Imóvel Garantia, expedidas pelos órgãos competentes, ou indicação das providências 
adotadas para obtenção/renovação da referida licença; e (iv) auto de vistoria do corpo de bombeiros, ou indicação das 
providências adotadas para obtenção/renovação da referida licença, conforme previsão do item 4.7 (b) da Alienação 
Fiduciária de Imóveis , sendo certo que o prazo expirou em 30 de abril de 2024, e as declarações foram apresentadas em 
09 de outubro de 2024; g) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos 
dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão dos atrasos de pagamentos, pela Devedora, das 
parcelas de remuneração e amortização das CCB, nos meses de fevereiro de 2024, abril de 2024 e outubro de 2024; h) 
Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo 
de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão do não pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e 
amortização das CCB no mês de novembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros 
remuneratórios serão incorporados na respectiva data de pagamento, com a dispensa dos encargos moratórios; i) Não 
declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de 
Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão do não pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização 
das CCB no mês de dezembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros remuneratórios serão 
incorporados na respectiva data de pagamento, com a dispensa dos encargos moratórios; j) Não declaração do 
vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (i) do Termo de Securitização e 
7.1 (j) das CCB, em razão do inadimplemento da Devedora no âmbito dos certifi cados de recebíveis imobiliários da 415ª 
série da 4ª emissão da Emissora; k) Aprovação da criação de valor mínimo para o Fundo de Despesas previsto no item 9.6 
das CCB, e nos termos do item 5.7 do Termo de Securitização, que deverá ser de, no mínimo, R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
l) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do 
Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão da não circulação da totalidade dos Direitos Creditórios cedidos 
fi duciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 6.1 (l) da Cessão Fiduciária, nos meses de fevereiro, 
março, abril e novembro de 2024; m) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, 
nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão da não circulação da totalidade dos 
Direitos Creditórios cedidos fi duciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 6.1 (l) da Cessão 
Fiduciária, no mês de dezembro de 2024; n) A concessão de anuência prévia para a suspensão dos pagamentos no 
período 10 (dez) meses consecutivos, contados a partir da data de deliberação deste item da presente assembleia (“Prazo 
de Carência”), sem ensejar em Vencimento Antecipado das CCB e, por consequência, dos CRI, conforme previsto no item 
7.1 (f) das CCB e 8.2 (e) do Termo de Securitização; o) Caso aprovado o item (n) acima, aprovar a repacutação do CRI, 
por um prazo de 110 (cento e dez) meses, contados a partir do fi nal do Prazo de Carência, permanecendo as mesmas 
condições de Atualização Monetária e Remuneração; p) Autorizar a venda dos imóveis matriculados sob os nºs 107.140 
(antigas 83.527, 83.528, 83.529, 83.530), 89.847, 81.542 e 85.339, todos do 1º Serviço de Registro de Imóveis de São José 
dos Pinhais – PR (“Imóveis Garantia”), cujos laudos de avaliação constam do Material de Apoio, sem ensejar em Evento 
de Vencimento Antecipado das CCB e, por consequência, dos CRI, previsto no item 8.2 (g) do Termo de Securitização, e a 
consequente liberação da alienação fi duciária do respectivo imóvel vendido, desde que: p.1) pelo valor de mercado 
constante dos laudos de avaliação, a ser corrigido semestralmente pelo IPCA (“Valor de Venda”); p.2) o Valor de Venda 
seja integralmente pago na Conta Centralizadora; e p.3) caso o Valor de Venda supere a quantia necessária para efetuar 
a Amortização Antecipada Facultativa da CCB 1 e, por consequência, do CRI Série I, a CCB 1 e, consequentemente, o CRI 
Série I serão quitados; o remanescente deverá ser usado para amortizar a CCB 2 e, por consequência, o CRI Série II e, ao 
encerrar a Emissão, que o sobejo seja destinado, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada conta, sendo 
p.3.1) na conta centralizadora dos certifi cados de recebíveis imobiliários da 415ª série da 4ª emissão da Emissora, qual 
seja, conta corrente nº 3523-8, agência 3395-2 do Banco Bradesco S.A. (237), e p.3.2) na conta corrente nº 46488-8, 
agência 0910 do Banco Itaú S.A. (341), de titularidade da Opea Securitizadora S.A., sendo certo que o prazo limite para a 
venda dos Imóveis Garantia será de 12 (doze) meses contados da aprovação deste item da ordem do dia; q) Caso 
aprovado o item (p) acima, conceder anuência prévia à Amortização Antecipada Facultativa das CCB e, por consequência, 
o Resgate Antecipado dos CRI, previstos nas “Defi nições” e 8.1.1 do Termo de Securitização, podendo ocorrer a qualquer 
momento, dispensado o Prêmio de Pré-pagamento; r) Caso aprovado o item (p) acima, aprovar a realização de uma nova 
assembleia, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da aprovação deste item da ordem do dia, a fi m de deliberar 
acerca da contratação de empresa prestadora de serviço de consultoria (“Advisor”) para acompanhamento da venda dos 
Imóveis Garantia; s) Caso aprovados todos os itens da ordem do dia, aprovar o pagamento, pela Devedora, de waiver fee 
aos Titulares dos CRI, em valor correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento)  at do Saldo do Valor Nominal 
Unitário dos CRI, calculado conforme descrito no Material de Apoio, e será operacionalizado via procedimentos B3; t) Em 
caso de aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, estarão 
automaticamente autorizados a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e /ou aperfeiçoamento das deliberações constantes da Ordem do Dia, em especial celebrar todos e 
quaisquer documentos, inclusive aditamento aos Documentos da Operação que se façam necessários para implementar 
o deliberado quanto a Ordem do Dia acima, os quais serão elaborados por assessor legal a ser contratado às expensas do 
Patrimônio Separado. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares 
que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com 
qualquer número dos CRI em circulação, excluídos, para os fi ns dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não 
possuírem o direito de voto, nos termos da cláusula 16.4. do Termo de Securitização. As matérias da Ordem do Dia deverão 
ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente; por Titulares de CRI que 
representem 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação , nos termos da cláusula 16.9.1 (iii) do Termo de 
Securitização. Ainda, a assembleia geral dos titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários da da 415ª série da 4ª 
emissão da Emissora deverá ser realizada antes da assembleia geral dos titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários 
das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser 
encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de 
CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 
48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser 
adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma 
eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, , e (iv) conter declaração de confl ito de 
interesses da seguinte forma: “O Titular do CRI declara a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada 
como con ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre 
partes relacionadas, conforme de nição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem 
como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, 
conforme aplicável.” Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia 
será integralmente gravada. São Paulo, 27 de novembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 415ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 415ª Série da 4ª (Quarta) Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 
05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 19 de dezembro 
de 2024 às 11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme cláusula 16.4. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 16 de 
junho de 2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Caso ocorra o vencimento an-
tecipado dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 301ª e 302ª Séries da 4ª (Quarta) emissão da Emissora, apro-
var a não declaração do vencimento antecipado da Emissão, previsto na cláusula 8.4 (g) do Termo de Securitização; b) 
Não declaração do vencimento das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, em razão dos atrasos de pagamen-
tos, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das Notas Comerciais, nos meses de fevereiro, maio, 
junho, setembro e outubro de 2024; c) Não declaração do vencimento das Notas Comerciais e, consequentemente, dos 
CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, 
em razão da ausência de pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das Notas Comer-
ciais e dos CRI, no mês de novembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros remunera-
tórios serão incorporados na respectiva data de pagamento, com a dispensa dos encargos moratórios; d) Não declara-
ção do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (vi) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (f) do Termo de Securitização, em razão do inadimplemento da De-
vedora no âmbito dos certificados de recebíveis imobiliários da 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora; e) Não 
declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 
(i) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização, em razão da não circulação da 
totalidade dos Direitos Creditórios cedidos fiduciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 7.1 (l) 
da Cessão Fiduciária, nos meses de fevereiro, março, abril e novembro de 2024; f) Não declaração do vencimento an-
tecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do Instrumento de Emis-
são de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização, em razão da não circulação da totalidade dos Direitos 
Creditórios cedidos fiduciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 7.1 (l) da Cessão Fiduciária, 
no mês de dezembro de 2024; g) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequente-
mente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (ii) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de 
Securitização, em razão da não comprovação da Destinação Futura, semestralmente, cujos prazos expiraram em 30 de 
novembro de 2023 e 31 de maio de 2024, conforme previsto no item 3.5.3 do Instrumento de Emissão de Notas Co-
merciais; h) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos ter-
mos dos itens 6.1.3 (ii) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, em razão 
da ausência da apresentação, pela Devedora, de suas demonstrações financeiras combinadas completas relativas ao 
respectivo exercício social, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores independentes 
conforme exigido pela legislação aplicável; da declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Devedora, na 
forma do seu estatuto social e conforme modelo constante do Anexo III do Instrumento de Emissão de Notas Comer-
ciais, atestando: (i) que permanecem válidas as disposições contidas no referido instrumento; e (ii) não ocorrência de 
qualquer dos Eventos de Resgate Antecipado Compulsório e inexistência de descumprimento de obrigações da Deve-
dora, todos referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, conforme previsão do item 7.1 (i) (a) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, cujo prazo expirou em 31 de março de 2024, sendo certo que as demons-
trações deverão ser apresentadas em até 12 (doze) meses da realização da presente assembleia; i) Não declaração do 
vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (ii) do Instru-
mento de Emissão de Notas Comerciais e 8.2 (f) do Termo de Securitização, em razão apresentação, fora do prazo, da 
Declaração de Imposto sobre a Renda dos Avalistas, o Sr. Gabriel Alberto Zakidalski, do exercícios de 2022 (ano-calen-
dário 2021), 2023 (ano-calendário 2022) e 2024 (ano-calendário 2023), cujos prazos expiraram em 31 de março de 
2022, 31 de março de 2023 e 31 de março de 2024, respectivamente, e o Sr. Alberto Iván Zakidalski, do exercício de 
2024 (ano-calendário 2023), cujo prazo expirou em 31 de março de 2024, conforme previsão do item 7.1 (i) (a) (1) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, sendo certo que as declarações foram apresentadas em 09 de outubro 
de 2024; j) A concessão de anuência prévia para a suspensão dos pagamentos no período 10 (dez) meses consecuti-
vos, contados a partir da data de deliberação deste item da presente assembleia (“Prazo de Carência”), sem ensejar 
em Evento de Resgate Antecipado Compulsório Não Automático, previsto no item 6.1.3 (i) do Instrumento de Emissão 
de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização; k) Caso aprovado o item (j) acima, aprovar a repacutação do 
CRI, por um prazo de 50 (cinquenta) meses, contados a partir do final do Prazo de Carência, permanecendo as mesmas 
condições de Atualização Monetária e Remuneração; l) Autorizar a venda dos imóveis matriculados sob os nºs 107.140 
(antigas 83.527, 83.528, 83.529, 83.530), 89.847, 81.542 e 85.339, todos do 1º Serviço de Registro de Imóveis de São 
José dos Pinhais - PR (“Imóveis Garantia CRI 301 e 302”), cujos laudos de avaliação constam do Material de Apoio, 
caso estejam sob a propriedade da Devedora, desde que a venda: l.1) ocorra após a integral quitação dos certificados 
de recebíveis imobiliários das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora; l.2) seja realizada pelo valor de mercado 
constante dos laudos de avaliação, a ser corrigido semestralmente pelo IPCA (“Valor de Venda”); l.3) o Valor de Ven-
da seja pago na proporção de 50% (cinquenta por cento) na Conta Centralizadora, a ser utilizado para o Resgate An-
tecipado Facultativo Total ou Parcial das Notas Comerciais e, por consequência, dos CRI, e 50% (cinquenta por cento) 
na conta corrente nº 46488-8, agência 0910 do Banco Itaú S.A. (341), de titularidade da Opea Securitizadora S.A., sen-
do certo que o prazo limite para a venda será de 12 (doze) meses contados da aprovação deste item da ordem do dia; 
m) Conceder anuência prévia ao Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais e, por consequência, dos CRI, 
previsto no item 8.5 e seguintes do Termo de Securitização, podendo ocorrer a qualquer momento, dispensado o Prê-
mio de Pré-pagamento; n) Caso aprovado o item (l) acima, aprovar a realização de uma nova assembleia, no prazo de 
90 (noventa) dias contados a partir da aprovação deste item da ordem do dia, a fim de deliberar acerca da contrata-
ção de empresa prestadora de serviço de consultoria (“Advisor”) para acompanhamento da venda dos Imóveis Garan-
tia; o) Caso aprovados todos os itens da ordem do dia, aprovar o pagamento, pela Devedora, de waiver fee aos Titula-
res dos CRI, em valor correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento) flat do Saldo do Valor Nominal Unitário dos 
CRI, calculado conforme descrito no Material de Apoio, e será operacionalizado via procedimentos B3; p) Em caso de 
aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, estarão automaticamen-
te autorizados a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e /ou 
aperfeiçoamento das deliberações constantes da Ordem do Dia, em especial celebrar todos e quaisquer documentos, 
inclusive aditamento aos Documentos da Operação que se façam necessários para implementar o deliberado quanto 
a Ordem do Dia acima, os quais serão elaborados por assessor legal a ser contratado às expensas do Patrimônio Sepa-
rado. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimen-
to, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares que repre-
sentem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qual-
quer número dos CRI em circulação, excluídos, para os fins dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não pos-
suírem o direito de voto, nos termos da cláusula 16.4. do Termo de Securitização. Ainda, as matérias da Ordem do Dia 
deverão ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente; por Titulares de CRI 
que representem 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 16.9.2 (iii) do Termo 
de Securitização. Na hipótese de não obtenção do quórum de instalação em segunda convocação, ou 
ausência do quórum necessário para a deliberação em segunda convocação, a Emissora deverá de-
cretar a obrigação de a Devedora efetivar o resgate antecipado compulsório da integralidade das 
Notas Comerciais, nos termos das cláusulas 8.4.1 do Termo de Securitização e 6.1.5 do Instrumento 
de Emissão de Notas Comerciais. Ainda, a assembleia geral dos titulares de certificados de recebíveis imobiliários 
da da 415ª série da 4ª emissão da Emissora deverá ser realizada antes da assembleia geral dos titulares de certifica-
dos de recebíveis imobiliários das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para af.assembleias@oliveiratrust.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular 
do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videocon-
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, pre-
ferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará mo-
delo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica 
(https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu re-
presentante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) 
ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, e 
(iv) conter declaração de conflito de interesses da seguinte forma: “O Titular do CRI declara a inexistência de qualquer 
hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais 
partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, 
e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 27 de novembro de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO



Após protesto que interrom-
peu a sessão, a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) que
acaba com as possibilidades de
abortos autorizadas no Brasil foi
aprovada na quarta-feira (27) na
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) da Câmara dos Depu-
tados, por 50 votos contra 15.

A PEC pode acabar com a
permissão para se interromper a
gravidez nos casos de risco de
morte da gestante, de gravidez
por estupro e de anencefalia fe-
tal, ou seja, de má-formação do
cérebro do feto.

Com gritos de “criança não é
mãe e estuprador não é pai” e
“retira a PEC”, manifestantes
ocuparam o plenário da CCJ e in-
terromperam o andamento da dis-

cussão.
A presidente da CCJ, deputa-

do Caroline de Toni (PL-SC), pe-
diu aos policiais legislativos que
retirassem as manifestantes. Po-
rém, como elas resistiram e, para
evitar que alguém se machucas-
se, os deputados trocaram de
plenário. Após esvaziar o plená-
rio principal da CCJ, os parlamen-
tares retornaram para a sala ofici-
al da CCJ e a entrada de visitan-
tes foi proibida.

 “Sempre permitimos a entra-
da de manifestantes nessa comis-
são, desde que sejam feitas de
maneira respeitosa e silenciosa,
mas essa manifestação foi des-
respeitosa”, afirmou a presiden-
te da CCJ.

De autoria dos ex-deputados
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 Sob protestos, CCJ da Câmara
aprova PEC que proíbe aborto legal
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federais Eduardo Cunha (RJ) e
João Campos (GO), a PEC busca
modificar o artigo 5ª da Consti-
tuição Federal, acrescentando
que a vida é inviolável “desde a
concepção”. No entendimento

dos parlamentares, essa mudan-
ça proíbe as possibilidades de
aborto legal permitidas atualmen-
te pela legislação brasileira.

A deputada Dani Cunha
(União-RJ), filha do autor da pro-

posição, o ex-deputado cassado
Eduardo Cunha, defendeu a me-
dida afirmando que o aborto deve
ser proibido em todos os casos.

“O aborto é nada mais, nada
menos, que o assassinato de bebê
indefeso. Não se trata de religião.
Aqueles que, como eu, são radi-
calmente contra o aborto devem,
em respeito à vida e à Conven-
ção Interamericana de Direitos
Humanos, votar sim nessa PEC.
Peço o voto de todos que respei-
tam a vida”, destacou.

Por outro lado, a deputada
federal Sâmia Bonfim (PSOL-SP)
argumentou que a PEC obriga
mulheres e crianças a manterem
gestações que representam ris-
co de perda da vida.

“Vocês não estão defenden-

do a vida de absolutamente nin-
guém. Querem condenar essas
mulheres caso elas optem pela in-
terrupção da gestação que repre-
sentem risco de vida à gestante.
Elas podem ser condenadas, cri-
minalmente inclusive, porque é
isso que vai dizer a Constituição
Federal. Além disso, obriga cri-
anças e mulheres vítimas de vio-
lência sexual a serem mães”, des-
tacou.

Com aprovação da PEC 164
na CCJ, será criada uma comis-
são especial para analisar o tema.
A comissão terá até 40 sessões
para emitir um parecer sobre a
PEC. Se aprovada em comissão
especial, a proposta pode seguir
para o plenário da Câmara. (Agên-
cia Brasil)

Setor de máquinas registra
crescimento em outubro, diz Abimaq
O setor de máquinas e equi-

pamentos registrou crescimento
em outubro, com a receita líquida
total do setor somando R$ 26,3
bilhões, o que representa aumen-
to de 11,3% em relação ao mês
anterior e de 6,4% na compara-
ção anual.

O balanço foi divulgado na
quarta-feira (27) pela Associação
Brasileira da Indústria de Máqui-
nas e Equipamentos (Abimaq). A
elevação foi puxada pela melho-
ra nas exportações e nas vendas
no mercado doméstico.

As vendas no mercado exter-
no cresceram 8,2% na compara-
ção com o mês anterior. Em rela-
ção ao mesmo mês de 2023, hou-
ve leve queda de 0,6%, após o
crescimento de 12,2% registrado
em setembro de 2024. Segundo a
Abimaq, a queda em relação ao
mesmo período de 2023 ocorreu
pela contração nos preços relati-
vos (-5,2%).

Já em quantidade houve cres-
cimento de 5,4%. No mês as ex-
portações atingiram US$ 1,407
bilhão, o melhor resultado de

2024. No acumulado do ano, o
resultado acumulado ficou 7%
abaixo do resultado de 2023 (ja-
neiro a outubro) mantendo a ten-
dência de recuperação.

As importações somaram
US$ 2,7 bilhões, em outubro,
6,1% a mais do que em setem-
bro e um aumento de 32,4% em
relação ao mesmo mês do ano
passado.

O consumo aparente do se-
tor de máquinas e equipamentos
- que considera o total da produ-
ção industrial doméstica e as im-

portações, deduzidas as exporta-
ções – teve elevação de 10,5%
na comparação mensal. Em rela-
ção a outubro do ano passado,
houve alta de 21,6%.

Pessoal ocupado
No mês de outubro houve

melhora no número de pesso-
as empregadas no setor, que
somou 398 mil colaboradores.
O crescimento foi de 0,1% em
relação a setembro e de 1,5%
em relação a outubro de 2023.
(Agência Brasil)

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), minis-
tro Luís Roberto Barroso, dis-
se na quarta-feira (27) que a
Corte aguardou por um “perío-
do razoável” o Congresso defi-
nir a responsabilidade das re-
des sociais sobre conteúdo
postado pelos usuários das
plataformas.

Durante a abertura do jul-
gamento de quatro processos
que tratam da constitucionali-
dade do Marco Civil da Inter-
net (Lei 12.965/2014), Barroso
afirmou que, diante da falta de
aprovação de uma norma para
regular as plataformas, a Corte
vai decidir o caso.

“O tribunal aguardou, por
um período bastante razoável,

STF esperou
Congresso decidir

responsabilidade de
redes, diz Barroso

a sobrevinda de legislação por
parte do Poder Legislativo. Não
ocorrendo, chegou a hora de de-
cidirmos essa matéria”, afirmou.

Além da responsabilização
das redes pelo conteúdo pos-
tado por terceiros, os ministros
também vão analisar se a remo-
ção das postagens deve ser fei-
ta por meio de decisão judicial
ou ser realizada pela própria
empresa.

Após a abertura da sessão,
a palavra será dada aos advo-
gados que representam as prin-
cipais redes sociais em ação no
Brasil. Em seguida, diversas
entidades que atuam no setor
de internet também vão se ma-
nifestar. O julgamento não deve
terminar logo. (Agência Brasil)

As inscrições para vagas re-
manescentes do Fundo de Finan-
ciamento Estudantil (Fies) do
Ministério da Educação (MEC)
podem ser feitas até sexta-feira
(29). Os interessados devem se
inscrever exclusivamente pela
internet, no Portal Acesso Único
ao Ensino Superior, no módulo
do Fies.

Os recursos do fundo finan-
ciam estudantes de cursos de
graduação em instituições de
educação superior privadas com
avaliação positiva no Sistema
Nacional de Avaliação da Educa-
ção Superior (Sinaes).

Ao acessar o sistema de se-
leção do Fies, o Fies Seleção, o
estudante de ensino superior
deverá entrar no portal único de
serviços digitais do governo fe-
deral, o Gov.br, com o Cadastro
de Pessoa Física (CPF) e senha.

Novo edital
A ocupação das vagas rema-

nescentes do Fies de 2024 está
prevista em novo edital, publica-
do pelo MEC no dia 22 e surge
para ofertar financiamento a va-
gas que não foram preenchidas
durante as etapas regulares de
seleção do programa federal.

Quem pode se inscrever
De acordo com edital extra,

as vagas remanescentes são
destinadas exclusivamente aos
estudantes efetivamente matri-
culados em um curso de ensi-
no superior, e caso o semestre
letivo já tenha sido encerrado,
os candidatos devem ter cur-
sado o referido período com
aproveitamento em pelo menos

Estudante de ensino
superior privado

ainda pode se
inscrever no Fies

75% das disciplinas.
Para participar da seleção, o

candidato deve também ter parti-
cipado do Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem) a partir da
edição de 2010 e obtido média
aritmética das notas nas provas
igual ou superior a 450 pontos,
bem como nota superior a zero
na redação.

Também é necessário possuir
renda familiar mensal bruta por
pessoa de até três salários-míni-
mos (R$ 4.236, em 2024).

Pelo Fies Social, criado neste
ano para atender às/necessida-
des de estudantes de baixa ren-
da, terão prioridade na classifi-
cação para a ocupação das va-
gas remanescentes, aqueles es-
tudantes com renda familiar de até
meio salário-mínimo (R$ 706) por
pessoa da família, inscritos no
Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal (Ca-
dÚnico).

Nesta última situação, os es-
tudantes também podem solici-
tar a contratação de financiamen-
to de até 100% dos encargos
educacionais cobrados pelas ins-
tituições de ensino superior.

Em 2024, pela primeira vez,
têm prioridade na classificação
para a ocupação étnico-racial
destas vagas remanescentes,
destinada aos candidatos auto-
declarados pretos, pardos, indí-
genas, quilombolas e pessoas
com deficiência (PCD).

O resultado da pré-seleção
de candidatos e a ordem de clas-
sificação serão divulgados em
4 de dezembro, para chamada
única e de lista de espera.
(Agência Brasil)

Dólar fecha na maior cotação do
Plano Real na espera por cortes

As expectativas em relação
ao pacote de corte de gastos pro-
vocaram um dia de nervosismo
para o mercado financeiro. O dó-
lar superou a barreira de R$ 5,90
e fechou na maior cotação do Pla-
no Real. A Bolsa de Valores caiu
mais de 1,5% e ficou abaixo dos
128 mil pontos.

O dólar comercial encerrou a
terça-feira (27) vendido a R$

5,912, com alta de R$ 0,106
(+1,8%). A cotação passou a ma-
nhã relativamente estável, mas
começou a disparar à tarde, após
notícias de que o pacote de corte
de gastos incluirá a isenção de
Imposto de Renda para quem ga-
nha até R$ 5 mil. Na máxima do
dia, por volta de 16h, a moeda
norte-americana alcançou R$ 5,92.

Com o desempenho de quar-

ta-feira, o dólar acumula alta de
2,27% em novembro. Em 2024, a
valorização chega a 21,8%.

No mercado de ações, o dia
também foi tenso. O índice Ibo-
vespa, da B3, fechou aos
127.668,61 pontos, com queda de
1,73%. O indicador chegou a re-
gistrar leve alta durante a manhã,
mas desabou após a divulgação
de notícias sobre o pacote fiscal.

Durante a tarde, o ministro do
Trabalho e Emprego, Luiz Mari-
nho, afirmou que a proposta tra-
tará da tabela do Imposto de
Renda, mas não entrou em de-
talhes. Em contrapartida, con-
firmou que o pacote proporá a
cobrança de um imposto sobre
grandes fortunas e a limitação
de supersalários no serviço pú-
blico. (Agência Brasil)

Decreto que institui Rota dos
Caminhos do Peabiru fortalece

potencial turístico da trilha no PR
O governador Carlos Massa

Ratinho Junior assinou na terça-
feira (26) um decreto que insti-
tuiu o “Programa Rota Turística
do Caminho de Peabiru”, que tem
como objetivo implementar e
manter essa rede de trilhas an-
cestrais que atravessa o Paraná,
de Paranaguá a Foz do Iguaçu, e
chega ao Peru. O decreto 8.025
visa a promoção da Rota com o
objetivo de estruturar e fomentar
o turismo sustentável, fortalecer
corredores ecológicos, a heran-
ça cultural e a promoção do bem-
estar, por meio da implementação
de trilhas de longo curso.

A rota foi usada por diversos
povos indígenas, como os Gua-
rani, Kaingang, Xetá e, depois,
por exploradores europeus, jesu-
ítas e incas. Os caminhos servi-
am tanto à comunicação e comér-
cio entre aldeias quanto para fins
religiosos, visto que para algu-
mas dessas culturas a rota repre-
sentaria o traçado do percurso do
Sol na Terra, seguindo a orienta-
ção da Via Láctea.

Entre os objetivos específi-
cos do Programa Rota Turística
Caminhos do Peabiru estão esta-
belecer uma rede integrada de
municípios para fortalecer o tu-
rismo, consolidando as Trilhas de
Longo Curso; fomentar o turis-
mo nas comunidades, promoven-

do o desenvolvimento sustentá-
vel, criando oportunidades de
trabalho e renda, e melhorar a
conexão entre áreas naturais pro-
tegidas e os corredores ecológi-
cos na conservação da biodiver-
sidade.

O decreto estabelece que a
Secretaria de Estado do Turismo
(Setu) vai coordenar a execução
do programa de forma a viabilizar
os objetivos determinados e pro-
mover a integração e alinhamen-
to junto aos municípios parana-
enses – 84 deles integrantes da
iniciativa –, Instâncias de Gover-
nanças Regional (IGRs), comuni-
dades e entidades com atribui-
ções afins.

De acordo com o secretário
do Turismo, Márcio Nunes, o
decreto é um grande passo
para o Estado estruturar essas
trilhas como um poderoso atra-
tivo turístico do Paraná. “A
Rota Transcontinental Cami-
nhos de Peabiru já é conside-
rada por lei um Patrimônio de
Natureza Cultural Imaterial Pa-
ranaense, e tem todos os atri-
butos para ser uma rota turísti-
ca que atraia visitantes do Bra-
sil e do Mundo, mesclando eco-
turismo e história”, afirma.

A Setu também será respon-
sável por elaborar o Manual Ope-
rativo, estabelecendo diretrizes e

procedimentos administrativos
para a adesão dos municípios ao
programa – também poderão ser
incluídas outras cidades caso
atendam a critérios de conexão
territorial e de existência de ves-
tígios da rota no território muni-
cipal – e IGRs, visando atingir os
objetivos do decreto.

Este manual vai orientar a im-
plementação das trilhas de lon-
go curso em cada um dos tre-
chos, definindo a responsabilida-
de de cada entidade nesse fomen-
to do turismo com base local.

Segundo o decreto, a SETU e
a Secretaria de Estado do Plane-
jamento (SEPL) poderão firmar
um termo de cooperação com vis-
ta ao financiamento de projetos
e outras medidas necessárias à
implementação da rota turística,
que dará vazão a esse esforço do
Governo do Estado em recuperar
a história.

“O Paraná fez a escolha de
contar sua história pelos Cami-
nhos do Peabiru e esse decreto
vai possibilitar receber recursos
para sinalizar, criar infraestrutura
e permitir que o cidadão e o turis-
ta possam encontrar nossa an-
cestralidade, que isso possa ser
contado às futuras gerações e
que possamos construir ações
turísticas que gerem emprego e
renda para a população”, diz o

secretário do Planejamento, Guto
Silva.

- A coordenadora de Gestão
e Sustentabilidade na Setu, Anna
Vargas de Faria, explica que este
projeto está sendo construído
pelas pastas de Turismo e Plane-
jamento, em conjunto com a Rede
Paranaense de Trilhas, e que o
decreto dá continuidade a um tra-
balho que teve início com a Lei
21.046/2022, o qual reconheceu
os caminhos como patrimônio
imaterial do Estado.

A coordenadora ressalta
que a primeira etapa do Progra-
ma Rota Turística Caminhos do
Peabiru ocorrerá em janeiro e
será o encontro de sensibiliza-
ção “Qualifica Setu”, com o
objetivo de sensibilizar e mo-
bilizar gestores municipais e
Instâncias de Governança Re-
gional (IGRs) para a adesão ao
programa.

“Todos os municípios e IGRs
serão contatados pela nossa
equipe para iniciarem seu proces-
so de adesão ao programa pas-
sando primeiro pela etapa de sen-
sibilização, que visa garantir que
todos os envolvidos compreen-
dam seus papeis, além de escla-
recer as dúvidas iniciais sobre o
processo de mapeamento e im-
plementação da Trilha de Longo
Curso”, complementa. (AENPR)


